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1. OBJETIVOS 

A ENAAC tem como perspetiva a necessidade de promover a incorporação da Adaptação às 

Alterações Climáticas no planeamento e gestão dos Recursos Hídricos em Portugal.  

Nesta fase, e uma vez que a estrutura organizacional ao nível do planeamento e gestão dos 

Recursos Hídricos em Portugal passa por estratégias que são plasmadas em planos, foi decido 

centrar a análise em dois instrumentos principais: 

ω Planos de Gestão de Região Hidrográfica (PGRH); 

ω Planos de Gestão dos Riscos de Inundações (PGRI); 

Estes dois instrumentos foram identificados em sede de planeamento bianual da Área Temática, 

nomeadamente como ações da Prioridade AGRH1: Incorporar a componente adaptação nos 

principais instrumentos de política, planeamento e gestão da água. 

Este documento técnico tem como objetivo fornecer uma perspetiva atualizada sobre como 

incorporar a Adaptação às Alterações Climáticas no planeamento e gestão dos Recursos Hídricos 

em Portugal, nomeadamente em sede destes dois instrumentos de planeamento. O mesmo 

deverá também servir como base de discussão sobre os cenários das disponibilidades futuras, 

com base nos cenários climáticos, e das necessidades futuras de água setoriais com base nos 

cenários prospetivos socioeconómicos, assim como fazer o levantamento de medidas previstas 

em instrumentos de gestão de recursos hídricos importantes para a adaptação e apoiar a 

discussão sobre um sistema de acompanhamento e monitorização da implementação dessas 

medidas incluindo possíveis fontes de financiamento e cronogramas de implementação.   

Este trabalho insere-se nas atividades a desenvolver no âmbito da Área Temática (AT): Integrar 

a Adaptação na Gestão dos Recursos Hídricos da ENAAC 2020.  

A presente versão deste documento foi elaborada pela APA e pretende discutir e recolher 

contributos dos diferentes setores e agentes envolvidos na estratégia, sobre os cenários de 

procura e oferta na área dos recursos hídricos de forma a responder às prioridades e linhas de 

ação aprovadas pelo Grupo de Coordenação (GC) no âmbito do Plano de Implementação 

Bianual 2016-2017 para as áreas temáticas da ENAAC 2020. 
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2. INTRODUÇÃO 

A irregularidade na distribuição dos recursos hídricos em Portugal, em termos espaciais e 

temporais, tem implicações diretas e indiretas no planeamento e gestão da água e está na base 

de situações de escassez hídrica, assim como de eventos extremos como secas e cheias. 

A utilização sustentável das águas, em especial nos seus aspetos quantitativos, constitui um 

verdadeiro desafio para a gestão dos recursos hídricos, tendo em conta os usos atuais e futuros 

e a sua conjugação com os cenários de alterações climáticas. Para responder a essa situação, 

além da melhoria do armazenamento e distribuição da água, devem ser tomadas medidas do 

domínio da eficiência de utilização da água, permitindo assegurar uma gestão otimizada da 

oferta e incentivar uma eficiência na procura. 

 

2.1. Planeamento e gestão dos Recursos Hídricos  

A Lei da Água (LA - Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro, alterada e republicada pelo Decreto-Lei 

n.º 130/2012, de 22 de junho) transpôs para a ordem jurídica nacional a Diretiva Quadro da 

Água (DQA - Diretiva 2000/60/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Outubro), 

estabelecendo um quadro de ação comunitária no domínio da política da água. Tem por objetivo 

proteger as massas de água superficiais interiores, as massas de água costeiras, as massas de 

água de transição e as massas de água subterrâneas.  

O planeamento das águas visa fundamentar e orientar a proteção e a gestão das águas, 

nomeadamente a compatibilização das suas utilizações com as suas disponibilidades, de forma 

a: 

¶ Garantir a sua utilização sustentável, assegurando a satisfação das necessidades das 

gerações atuais sem comprometer a possibilidade das gerações futuras satisfazerem as 

suas próprias necessidades; 

¶ Proporcionar critérios de afetação aos vários tipos de usos pretendidos, tendo em conta 

o valor económico de cada um deles, bem como assegurar a harmonização da gestão das 

águas com o desenvolvimento regional e as políticas sectoriais, os direitos individuais e 

os interesses locais; 

¶ Fixar as normas de qualidade ambiental e os critérios relativos ao estado das águas. 

Compete à Agência Portuguesa do Ambiente I.P., como Autoridade Nacional da Água, instituir 

um sistema de planeamento integrado das águas adaptado às características das águas que 

integram as regiões hidrográficas. A Lei da Água complementada com outros diplomas 

regulamentares, rege os moldes em que o planeamento e gestão das águas devem ser 

desenvolvidos. 

O planeamento e a gestão de Recursos Hídricos em Portugal é maioritariamente concretizado 

através dos seguintes instrumentos: 

¶ Plano Nacional da Água (PNA); 

¶ Planos de Gestão de Região Hidrográfica (PGRH); 

¶ Planos Específicos de Gestão de Águas. Estes podem incidir sobre um problema 

concreto, uma área de atuação ou um setor. Como exemplos temos: 
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o Planos de Gestão dos Riscos de Inundação (PGRI); 

o PNUEA - Programa Nacional para o Uso Eficiente da Água; 

o PNBEPH - Programa Nacional de Barragens de Elevado Potencial Hidroelétrico; 

o Planos de Ordenamento de Albufeiras de Águas Públicas (POAAP) agora 

Programas das Albufeiras; 

o Planos de Ordenamento da Orla Costeira (POOC) agora Programas da Orla 

Costeira - POC; 

o Planos de Ordenamento dos Estuários (POE); 

o Planos de Ação de Proteção e Valorização do Litoral (PAPVL). 

 

2.1.1. Enquadramento do Plano Nacional da Água (PNA) 

O primeiro PNA foi aprovado pelo Decreto-Lei n.º 112/2002, de 17 de abril. Este plano, 

elaborado no quadro legal definido pelo Decreto-Lei n.º 45/94, de 22 de fevereiro, visava a 

implementação de uma gestão equilibrada e racional dos recursos hídricos. Nos termos da Lei 

da Água (LA), é no PNA onde são definidas as grandes opções estratégicas da política nacional 

da água e os princípios e as regras de orientação dessa política, assim como as normas 

orientadoras para a revisão e atualização dos PGRH, a realizar nos ciclos de planeamento 

subsequentes.  

O PNA assenta numa lógica de proteção do recurso e de sustentabilidade do desenvolvimento 

socioeconómico nacional, definindo que a gestão das águas deverá prosseguir três objetivos 

fundamentais:  

¶ A proteção e a requalificação do estado dos ecossistemas aquáticos e dos ecossistemas 

terrestres, bem como das zonas húmidas que deles dependem, no que respeita às suas 

necessidades de água; 

¶ A promoção do uso sustentável, equilibrado e equitativo de água de boa qualidade, com 

a afetação aos vários tipos de usos, tendo em conta o seu valor económico, baseada numa 

proteção a longo prazo dos recursos hídricos disponíveis; 

¶ O aumento da resiliência relativamente aos efeitos das inundações e das secas e outros 

fenómenos meteorológicos extremos decorrentes das alterações climáticas. 

Após apresentação na 56.ª Reunião do Conselho Nacional da Água, realizada no dia 21 de julho 

de 2015, o PNA esteve em consulta pública até 21 de agosto de 2015, tendo sido aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 76/2016, de 9 de novembro, nos termos do n.º 4 do artigo 28.º da Lei da Água, 

que também cria a Comissão Interministerial de Coordenação da Água, uma das medidas 

previstas no PNA, estando disponível no sítio eletrónico da APA. 

 

2.1.2. Enquadramento dos Planos de Gestão de Região Hidrográfica (PGRH) 

Os PGRH são instrumento de planeamento das águas, que visam fornecer uma abordagem 

integrada para a gestão dos recursos hídricos, dando coerência à informação para a ação e 

sistematizando os recursos necessários para cumprir os objetivos definidos. 

http://apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=7&sub2ref=9&sub3ref=833
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A LA/DQA estipula como objetivos ambientais o bom estado, ou o bom potencial, das massas 

de água, que deveriam ser atingidos até 2015, através da aplicação dos programas de medidas 

especificados nos PGRH. 

A região hidrográfica (RH), constituída por uma ou mais bacias hidrográficas e respetivas águas 

costeiras, é a unidade principal de planeamento e gestão das águas. A competência para 

elaboração dos PGRH, enquanto instrumentos de planeamento das águas que visam a gestão, 

a proteção e a valorização ambiental, social e económica das águas ao nível das bacias 

hidrográficas integradas numa região hidrográfica, está cometida à Agência Portuguesa do 

Ambiente, I.P. 

Em Portugal estão definidas dez Regiões Hidrográficas oito no continente (Figura 1) e duas 

referentes às regiões autónomas: 

¶ RH1: Minho e Lima 

¶ RH2: Cávado, Ave e Leça 

¶ RH3: Douro 

¶ RH4: Vouga, Mondego e Lis 

¶ RH5: Tejo e Ribeiras Oeste 

¶ RH6: Sado e Mira 

¶ RH7: Guadiana 

¶ RH8: Ribeiras do Algarve 

¶ RH9: Açores (Plano Regional da Água dos Açores - PRAA) 

¶ RH10: Madeira (Plano Regional da Água da Madeira - PRAM) 
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Figura 1 - Mapa das Regiões Hidrográficas definidas para Portugal continental (Fonte: APA) 

 

A LA/DQA apresentam um conjunto de objetivos para as águas superficiais, subterrâneas e 

zonas protegidas, em linha com os objetivos ambientais, nomeadamente: 

¶ Águas Superficiais: 

o Evitar a deterioração do estado das massas de água 

o Proteger, melhorar e recuperar todas as massas de água com o objetivo de alcançar o 

bom estado das águas ς bom estado químico e o bom estado ecológico 

o Proteger e melhorar todas as massas de água fortemente modificadas e artificiais com 

o objetivo de alcançar o bom potencial ecológico e o bom estado químico 

o Reduzir gradualmente a poluição provocada por substâncias prioritárias e eliminar as 

emissões, as descargas e as perdas de substâncias perigosas prioritárias 

¶ Águas Subterrâneas: 

o Evitar ou limitar as descargas de poluentes nas massas de água e evitar a deterioração 

do estado de todas as massas de água 

o Manter e alcançar o bom estado das águas - bom estado químico e quantitativo 

garantindo o equilíbrio entre captações e recargas 

o Inverter qualquer tendência significativa persistente para aumentar a concentração 

de poluentes 
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¶ Zonas Protegidas: 

o Cumprir as normas e os objetivos previstos na Diretiva-Quadro da Água até 2015, 

exceto nos casos em que a legislação que criou as zonas protegidas preveja outras 

condições. 

Em termos metodológicos, o segundo ciclo de PGRH constituiu uma revisão dos planos do 1º 

ciclo. Com base numa nova avaliação do estado das massas de água e do ponto de situação das 

medidas já implementadas, definiu novas medidas para se atingir os objetivos ambientais das 

massas de água. Foi também mais exigente nos seus objetivos de execução e promoveu uma 

harmonização entre as regiões hidrográficas nacionais e internacionais. Os PRGH contêm 

diversas matérias que se agrupam em 5 grandes áreas temáticas: 

¶ Caraterização das massas de água (superficial e subterrânea); 

¶ Análise de pressões 

¶ Classificação do estado das massas de água 

¶ Análise Económica; 

¶ Objetivos ambientais; 

¶ Programa de Medidas; 

Nos termos da DQA/LA, o planeamento de gestão das águas está estruturado em ciclos de seis 

anos (Figura 2). Os primeiros PGRH elaborados no âmbito deste quadro legal vigoraram no 

período de 2009-2015, tendo sido revistos e atualizados no âmbito do 2º ciclo dos PGRH 

referente a 2016-2021. Todos os PGRH referentes ao 1º ciclo e 2º ciclo foram concluídos e 

reportados à Comissão Europeia através do seu carregamento no Sistema de Informação sobre 

a Água para a Europa (WISE).  

 

Figura 2 - Esquema representativo dos ciclos de planeamento e gestão das águas em Portugal 

(Fonte: APA) 

 

A elaboração dos PGRH, vigentes entre 2016 e 2021, foi efetuada em quatro fases (Figura 3). 
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Figura 3 - Esquema representativo das quatro fases de elaboração do PGRH de segunda geração em Portugal 

(Fonte: APA) 

ω Numa primeira fase foi revista a caracterização das regiões hidrográficas. A experiência 

adquirida ao longo do recente processo de elaboração dos planos anteriores permitiu 

redefinir a delimitação de algumas massas de água. A monitorização efetuada e a 

definição dos sistemas de classificação dos elementos biológicos, entretanto 

desenvolvidos, permitiram a validação da classificação do estado e do potencial das 

massas de água. 

ω Numa segunda fase procedeu-se à atualização dos principais problemas de gestão da 

água identificados anteriormente para cada região hidrográfica. A implementação parcial 

de algumas medidas poderá ter conduzido à eliminação de alguns problemas, a confirmar 

com a monitorização efetuada. 

ω Uma terceira fase foi baseada essencialmente na definição do programa de medidas, 

tendo em conta as medidas identificadas nos planos vigentes até 2015, e adequação ao 

atual conhecimento do estado das massas de água para estabelecimento dos objetivos 

ambientais. 

ω Finalmente a quarta fase culminou na versão final dos PGRH com a definição final do 

programa de medidas, após inclusão dos contributos obtidos durante o último processo 

de consulta pública. 

A participação ativa na implementação das políticas da água, materializada na elaboração, 

revisão e atualização dos PGRH, constitui um eixo fundamental das políticas públicas deste 

setor. Assim, o processo de planeamento engloba várias fases, sempre sujeitas a seis meses de 

participação pública, com um calendário definido e envolvendo um alargado conjunto de 

atores-chave bem como o público em geral. As fases de elaboração dos PGRH 2016-2021 foram: 

¶ A primeira fase de participação pública do 2.º ciclo de planeamento decorreu entre 22 de 

dezembro de 2012 e 22 de junho de 2013, com a disponibilização do Calendário e 

Programa de Trabalhos. 

¶ A segunda fase decorreu entre 17 de novembro de 2014 e 17 de maio de 2015, com a 

disponibilização dos relatórios relativos às "Questões Significativas da Gestão da Água 

όv{ƛD!ύϦ Ŝ Ł ά/ŀǊŀŎǘŜǊƛȊŀœńƻ Řŀ wŜƎƛńƻ IƛŘǊƻƎǊłŦƛŎŀ όŀǊǘƛƎƻ рȏ Řŀ 5v!ύέΣ ŀǎǎƛƳ ŎƻƳƻ ǳƳ 

resumo destes dois documentos para as oito Regiões Hidrográficas de Portugal 

Continental. 
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¶ A terceira fase teve início a 12 de junho de 2015 e decorreu até 29 de fevereiro de 2016, 

com a disponibilização da versão provisória dos PGRH para as oito Regiões Hidrográficas 

de Portugal Continental. 

Devido à sua relevância para o planeamento nesta área, é ainda de salientar a articulação que 

houve entre Portugal e Espanha no acompanhamento das várias fases dos planos com acertos 

de estratégias e metodologias relacionados com o planeamento e gestão dos Recursos Hídricos 

nas bacias internacionais. Desse processo de coordenação realizado para a elaboração dos 

PGRH do 2.º ciclo de planeamento (2016-2021), por ambos os países, para as regiões 

hidrográficas internacionais do Minho e Lima, Douro, Tejo e Guadiana, foi elaborado o 

"Documento de coordenação elaborado durante o processo de planeamento 2016-2021 para 

as bacias hidrográficas internacionais partilhadas por Espanha e Portugal", estando disponível 

no sítio eletrónico da APA. 

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 52/2016, de 20 de setembro, republicada pela 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 22-B/2016, de 18 de novembro, aprovou os PGRH de 

Portugal Continental para o período 2016-2021. 

Uma vez que as etapas são executadas de seis em seis anos, a primeira etapa estará concluída 

até final de 2018 com a disponibilização do Calendário e Programa de Trabalhos para 

participação pública, iniciando-se assim o terceiro ciclo dos PGRH (2022-2027). 

Toda a documentação final do 2º ciclo dos PGRH do continente que inclui, para cada região 

hidrográfica, o Plano e respetivos anexos bem como o Relatório Ambiental e respetivo Resumo 

Não Técnico, resultante do processo de avaliação ambiental estratégica (AAE), a que estes 

planos se encontraram sujeitos, estão disponíveis no sítio eletrónico da APA 

 

2.1.3. Adaptação às Alterações Climáticas nos atuais PGRH 

Os PGRH referem a questão das alterações climáticas e da adaptação nos seus documentos 

técnicos, nomeadamente na Parte 2 - Caracterização e diagnóstico, onde para além de 

considerações de carácter introdutório, apresentam ainda uma subsecção (6.1) completa 

dedicada ao tema.  

Nessa subseção é feito um levantamento de informação, baseada na ENAAC2020, bem como os 

resultados mais relevantes da fase 1 desta estratégia, no que diz respeito aos Recursos Hídricos 

(ENAAC-RH). Esta subsecção inclui ainda, para além da informação sobre os cenários climáticos, 

apresentando gráficos com as tendências dos extremos por região hidrográfica, os impactos e 

um conjunto de objetivos estratégicos e medidas de adaptação decorrentes da ENAAC-RH e 

várias referências a projetos e iniciativas, incluindo o programa AdaPT.  

Todos os oito PGRH incluem um programa de medidas designado por PTE5P02 - Adaptação às 

mudanças climáticas que está incluído no eixo PTE5 - Minimização de riscos. Neste programa 

existe uma medida que se refere ao acompanhamento da própria ENAAC: PTE5P02M02 - 

Acompanhamento da implementação da Estratégia Nacional de Adaptação aos Impactos das 

Alterações Climáticas relacionados com os Recursos Hídricos (ENAAC-RH).  

Esta medida é apresentada como sendo preventiva, de caracter regional e com uma prioridade 

de 2 (numa escala de 1 a 5).  

http://apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=7&sub2ref=9&sub3ref=1458
http://apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=7&sub2ref=9&sub3ref=848
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9Ƴ ǊŜƭŀœńƻ Ł ǎǳŀ ƻǇŜǊŀŎƛƻƴŀƭƛȊŀœńƻ Ş ƛƴŘƛŎŀŘƻ ǳƳ ƛƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻ ǘƻǘŀƭ ŘŜ ол Ƴƛƭ ϵ por região, o 

ǉǳŜ ǘƻǘŀƭƛȊŀ нпл Ƴƛƭ ϵ ŀ ƴƝǾŜƭ ƴŀŎƛƻƴŀƭ, financiado pelo POSEUR e pelo Orçamento do Estado, 

sendo a APA a entidade responsável pela sua implementação até 2021.  

No que diz respeito à sua monitorização é definido um indicador designado por [Grau de 

acompanhamento da ENAAC-RH (número de ações implementadas / número de ações 

previstas) x 100], com metas de 50% em 2021 e 75% em 2027 e uma periocidade de reporte 

anual, igualmente a cargo da APA. 

 

2.1.4.  Enquadramento dos Planos de Gestão de Riscos de Inundações (PGRI) 

Na sequência das cheias ocorridas na Europa Central, entre 1998 e 2004 a União Europeia 

decidiu iniciar um processo de avaliação dos prejuízos e análise do fenómeno e dos 

procedimentos de mitigação e adaptação, visando a definição de uma estratégia para diminuir 

as vulnerabilidades da Europa, face à ocorrência de cheias, e, consequentemente, permitindo 

reduzir as consequências prejudiciais. 

O desenvolvimento de uma estratégia comunitária culminou com a publicação da Diretiva 

нллтκслκ/9Σ ŘŜ но ŘŜ ƻǳǘǳōǊƻ όά9¦ CƭƻƻŘǎ 5ƛǊŜŎǘƛǾŜέύ ǊŜƭŀǘƛǾŀ Ł ŀǾŀƭƛŀœńƻ Ŝ ƎŜǎǘńƻ Řƻǎ ǊƛǎŎƻǎ ŘŜ 

inundações e com a sua transposição para o direito nacional, através do Decreto-Lei n.º 

115/2010, de 22 de outubro. Esta norma legal estabelece um quadro nacional para a avaliação 

e gestão dos riscos de inundações, com o objetivo de reduzir as consequências prejudiciais 

associadas a este fenómeno para a saúde humana, o ambiente, o património cultural, as 

infraestruturas e as atividades económicas. 

Para acompanhar a aplicação da Diretiva 2007/60/CE, de 23 de outubro foi criada a Comissão 

Nacional da Gestão dos Riscos de Inundações (CNGRI), cujo regulamento foi homologado em 4 

de fevereiro de 2015. Este órgão administrativo colegial funciona junto da Autoridade Nacional 

da Água, a APA, e integra representantes da APA, da Autoridade Nacional da Proteção Civil 

(ANPC), da Direção-Geral do Território (DGT), da Região Autónoma dos Açores, da Região 

Autónoma dos Madeira e da Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP). 

O principal objetivo dos PGRI é obter, nas áreas de possível inundação, uma redução do risco 

através da diminuição do perigo para a saúde humana, as atividades económicas, o património 

cultural e o meio ambiente. Este poderá ser atingido mediante os seguintes objetivos 

estratégicos: 

¶ Aumentar a perceção do risco de inundação e das estratégias de atuação na população, 

nos agentes sociais e económicos; 

¶ Melhorar o conhecimento para a adequada gestão do risco de inundação; 

¶ Melhorar a capacidade de previsão perante situações de cheias e inundações; 

¶ Contribuir para melhorar a ordenamento do território e a gestão da exposição nas áreas 

inundáveis; 

¶ Melhorar a resiliência e diminuir a vulnerabilidade dos elementos situados nas áreas de 

possível inundação; 

¶ Contribuir para a melhoria ou a manutenção do bom estado das massas de água. 
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Em termos metodológicos, e nos termos destas normas legais, o planeamento de gestão dos 

riscos de inundações está estruturado em ciclos de 6 anos (Figura 4). 

 

 

Figura 4 - Esquema representativo e datas dos ciclos de planeamento e gestão dos riscos de 

inundações em Portugal (Fonte: APA) 

 

A implementação do primeiro ciclo da Diretiva de Avaliação e Gestão dos Riscos de Inundações 

(DAGRI) e do Decreto-Lei n.º 115/2010, de 22 de outubro, decorreu ao longo de três etapas: 

¶ Identificação das Zonas de Risco Potencial Significativo de inundação, em 2013 

¶ Elaboração de cartas de zonas inundáveis e de riscos de inundações, em 2015 

¶ Elaboração dos Planos de Gestão dos Riscos de Inundações (PGRI), aprovados em 2016 

O processo de planeamento teve uma fase de participação pública com início a 17 de dezembro 

de 2015 e decorreu até 17 de março de 2016, com a disponibilização da versão provisória dos 

PGRI para as Regiões Hidrográficas de Portugal Continental.  

As Zonas Críticas foram selecionadas em função das seguintes situações em consequência de 

cheias: 

¶ Registo de pelo menos uma pessoa desaparecida ou morta; e 

¶ No mínimo quinze pessoas afetadas (evacuados ou desalojados)   

De entre as regiões hidrográficas do país, apenas a RH7 ς Guadiana não tem PGRI dado não 

terem sido identificadas Zonas de Risco Potencial Significativo nesta região. Assim e para 

Portugal continental, foram elaborados sete PGRI, associados a sete regiões hidrográficas, onde 

se identificaram as 22 Zonas Críticas: 

¶ RH1: Minho e Lima 

o Ponte de Lima e Ponte da Barca (Rio Lima) 

¶ RH2: Cávado, Ave e Leça 

o Esposende (Rio Cávado) 

¶ RH3: Douro 

o Chaves (Rio Arunca) 

o Régua (Rio Douro) 

o Porto e Vila Nova de Gaia (Rio Douro) 

¶ RH4A: Vouga, Mondego e Lis 
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o Águeda (Rio Águeda) 

o Ria de Aveiro (Rio Vouga) 

o Coimbra (Rio Mondego) 

o Estuário do rio Mondego (Rio Mondego) 

o Pombal (Rio Arunca) 

¶ RH5A: Tejo e Ribeiras Oeste 

o Loures e parte de Odivelas (Rio Trancão) 

o Abrantes / Santarém / Vila Franca de Xira (Rio Tejo) 

o Tomar (Rio Nabão) 

o Torres Vedras (Rio Sizandro) 

¶ RH6: Sado e Mira 

o Alcácer do Sal (Rio Sado) 

o Santiago do Cacém (Rio Sado) 

o Setúbal (Ribeira do Livramento) 

¶ RH8: Ribeiras do Algarve 

o Aljezur (Ribeira de Aljezur) 

o Faro (Rio Seco)  

o Monchique (Ribeira de Monchique) 

o Silves (Rio Arade) 

o Tavira (Rio Gilão) 

Em relação à Cartografia de Inundações e Caracterização dos Elementos Expostos, a Autoridade 

Nacional da Água promoveu a elaboração de cartografia sobre inundações para cada Zona 

Crítica e para três cenários hidrológicos (associados aos períodos de retorno de 20, 100 e 1000 

anos) considerando os seguintes parâmetros: 

¶ Limite - extensão da inundação; 

¶ Profundidade - altura do escoamento (d); 

¶ Velocidade - velocidade do escoamento (v); 

¶ Critérios adotados para valoração das consequências em função dos elementos expostos; 

¶ Perigosidade - função da altura e velocidade de escoamento; 

¶ Risco - combinação entre a perigosidade e a natureza dos elementos expostos 

Finalmente, em relação aos elementos expostos, estes foram caracterizados e enquadrados em 

cinco níveis de consequência, como descrito no Quadro 1. 

Quadro 1 - Descrição qualitativa dos elementos expostos de acordo com o seu nível de consequência, considerados 

nos PGRI em Portugal. 

Consequência Critério (descrição) 

Máxima 
¶ Tecido urbano contínuo 

¶ Tecido urbano descontínuo 

Alta 

¶ Indústrias abrangidas pelas Diretivas Seveso e PCIP 

¶ Comércio 

¶ Aeroportos 

¶ Parques de campismo 
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Consequência Critério (descrição) 

¶ Tecido urbano descontínuo esparso 

¶ Infraestruturas de produção de energia renovável 

¶ Infraestruturas de produção de energia não renovável 

¶ Infraestruturas de captação, tratamento e abastecimento de águas para consumo 

¶ Infraestruturas de tratamento de resíduos e águas residuais 

¶ Equipamentos culturais e zonas históricas (património mundial, monumento de 

interesse nacional, imóveis de interesse público) 

¶ Equipamentos públicos e privados (edifícios sensíveis): quarteis dos bombeiros, 

subestações, administração do estado, educação, saúde, segurança e justiça 

Média 

¶ Indústrias (não abrangidos na classe de consequência Alta) 

¶ Instalações agrícolas 

¶ Equipamentos públicos e privados (não abrangidos na classe de consequência 

Alta) 

¶ Redes viárias e ferroviárias e espaços associados 

¶ Terminais portuários de mar e de rio 

¶ Aeródromos 

¶ Equipamentos de lazer (não abrangidos na classe de consequência Alta) 

¶ Estufas e viveiros, incluindo vieiros florestais 

¶ Aterros, lixeiras e sucatas 

¶ Zonas históricas (municipais) e sítios arqueológicos 

Reduzida 

¶ Estaleiros navais e docas secas 

¶ Marinas e docas pesca 

¶ Minas a céu aberto 

¶ Campos de golfe e restantes instalações desportivas 

¶ Áreas em construção 

¶ Áreas abandonadas em territórios artificializados 

¶ Aquicultura 

¶ Culturas temporárias de regadio 

Mínima 

¶ Estacionamento e logradouros 

¶ Parques e Jardins 

¶ Cemitérios 

¶ Pedreiras 

¶ Corpos de água 

¶ Zonas húmidas 

¶ Áreas florestais 

¶ Áreas agrícolas (não abrangidos na classe de consequência Media e Reduzida) 

¶ Zonas protegidas ou massas de água designadas ao abrigo das Diretivas Aves, 

Habitats e Águas Balneares 

¶ Perímetros de Proteção às captações de águas para consumo humano 

¶ Zonas sensíveis e zonas vulneráveis 
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Os PGRI são desenvolvidos e implementados em estreita articulação com os PGRH e foram 

aprovados pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 51/2016, de 20 de setembro, retificada 

pela Declaração de Retificação n.º 22-A/2016, de 18 de novembro. Esta articulação traduz-se na 

coincidência dos ciclos de planeamento de 6 anos, encontrando-se atualmente em curso o 

segundo ciclo de desenvolvimento dos PGRI (2016-2021).  

Os PGRI resultam de um percurso histórico de soluções e medidas que têm sido implementadas 

ao longo do tempo para minimizar os efeitos das inundações que foram assolando Portugal, 

dando continuidade à estratégia de desenvolvimento territorial que minimiza o impacto das 

inundações e que tem sido a política pública adotada para lidar com esta problemática. 

Uma vez que as etapas são executadas de seis em seis anos, visando a respetiva reavaliação da 

informação, a primeira etapa do segundo ciclo estará concluída até final de 2018 com a revisão 

da cartografia referente às zonas críticas de inundação. 

Os dados relativos aos relatórios, mapas e cartografia produzida, assim como todos os PGRI do 

continente para o período 2016-2021 e os resultados dos seus processos de avaliação ambiental 

estratégica (AAE), estão disponíveis no sítio eletrónico da APA. 

 

2.1.5. Adaptação às Alterações Climáticas nos atuais PGRI 

De salientar que o Decreto-lei n.º 115/2010, de 22 de outubro, que faz a transposição para o 

direito nacional da Diretiva 2007/60/CE, é bastante explícito relativamente à incorporação de 

análises sobre os impactos das alterações climáticas na ocorrência de inundações, 

nomeadamente: 

¶ !ǊǘƛƎƻ рΦȏ όά!Ǿŀƭƛŀœńƻ ǇǊŜƭƛƳƛƴŀǊ Řƻǎ ǊƛǎŎƻǎ ŘŜ ƛƴǳƴŘŀœƿŜǎέύΣ ƴΦ нΥ  

o ά! ŀǾŀƭƛŀœńƻ ǇǊŜƭƛƳƛƴŀǊ Řƻǎ ǊƛǎŎƻǎ ŘŜ ƛƴǳƴŘŀœƿŜǎ Ǿƛǎŀ ŦƻǊƴŜŎŜǊ ǳƳŀ ŀǾŀƭƛŀœńƻ Řƻǎ 

riscos potenciais e deve ser feita com base em informações disponíveis, incluindo 

registos e estudos, acessíveis e fiáveis, sobre a evolução a longo prazo, nomeadamente 

do impacto das alterações climáticas ƴŀ ƻŎƻǊǊşƴŎƛŀ ŘŜ ƛƴǳƴŘŀœƿŜǎΦέ 

¶ !ǊǘƛƎƻ рΦȏ όά!Ǿŀƭƛŀœńƻ ǇǊŜƭƛƳƛƴŀǊ Řƻǎ ǊƛǎŎƻǎ ŘŜ ƛƴǳƴŘŀœƿŜǎέύΣ ƴΦ пΣ ŀƭƝƴŜŀ ŜύΥ  

o ά! ŀǾŀƭƛŀœńƻ ǊŜŦŜǊƛŘŀ ƴŀ ŀƭƝƴŜŀ Řύ Řƻ ƴǵƳŜǊƻ ŀƴǘŜǊƛƻǊ ǘŜƳ ŜƳ ŎƻƴǘŀΣ ǎŜƳǇǊŜ ǉǳŜ 

possível, mediante o recurso a inforƳŀœńƻ ŎǊŜŘƝǾŜƭ Ŝ ŀŎŜǎǎƝǾŜƭΣ ǉǳŜǎǘƿŜǎ ŎƻƳƻΥ όΧύ 

Evolução a longo prazo, incluindo o impacto das alterações climáticas na ocorrência 

de inundações, a qual apenas tem carácter obrigatório nas fases subsequentes de 

aplicação da avaliação preliminar dos riscos de inundações, nos termos previstos no 

ŀǊǘƛƎƻ мсΦȏΦέ 

¶  !ǊǘƛƎƻ мсΦȏ όάwŜŀǾŀƭƛŀœńƻέύΣ ƴΦ пΥ 

o άh impacto provável das alterações climáticas na ocorrência de inundações deve ser 

ǘƛŘƻ ŜƳ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀœńƻ ƴŀǎ ǊŜŀǾŀƭƛŀœƿŜǎ ǊŜŦŜǊƛŘŀǎ ƴƻǎ ƴΦƻǎ м Ŝ оΦέ  

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 51/2016, de 20 de setembro, que aprovou os PGRI 

para o período 2016-2021, apresenta um quadro focado na problemática das alterações 

climáticas e da adaptação. No total o documento faz uma referência de carácter geral relativo 

aos impactos e vulnerabilidades e uma referência em cada PGRI relativamente a adoção de 

medidas:  

http://snirh.apambiente.pt/index.php?idMain=2&idItem=5.4
http://snirh.pt/index.php?idMain=2&idItem=5.6
http://sniamb.apambiente.pt/diretiva60ce2007/
http://apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=7&sub2ref=9&sub3ref=1250
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άAs inundações são um fenómeno natural que não pode ser evitado, podendo inclusive ser 

agravado pela forma como o território é ocupado, nomeadamente, nas planícies aluviais, pela 

redução da retenção natural de água, devido à utilização e à impermeabilização do solo e pelas 

alterações climáticas, que podem contribuir para um aumento da probabilidade de ocorrência 

ŘŜ ƛƴǳƴŘŀœƿŜǎ Ŝ Řƻ ǊŜǎǇŜǘƛǾƻ ƛƳǇŀŎǘƻ ƴŜƎŀǘƛǾƻΦέ  

ά! ŀŘƻœão de medidas preventivas, mais difíceis de implementar, permitirão responder com mais 

eficácia às potenciais consequências das alterações climáticas. Uma vez que afastam a 

sociedade do perigo, sendo mais onerosas a curto prazo e mais conflituosas com os, eventuais, 

ŘƛǊŜƛǘƻǎ ŀŘǉǳƛǊƛŘƻǎΣ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀƳΣ ŎƻƴǘǳŘƻΣ ǳƳ ƳŀƛƻǊ ǊŜǘƻǊƴƻ ŀ ƭƻƴƎƻ ǇǊŀȊƻΦέ 

Em termos de objetivos e medidas os PGRI são compostos por um conjunto de medidas, que 

têm como enquadramento estratégico a obrigatoriedade reduzir os riscos associados às 

inundações, considerando o período temporal que é necessário para a sua execução e o tempo 

disponível para a sua concretização até 2021, ou seja, durante o primeiro ciclo de planeamento.  

É salientado que άƻ ƛƴŎǊŜƳŜƴǘƻ Řŀ ǇŜǊŎŜœńƻ Řƻ ǊƛǎŎƻ ŘŜ ƛƴǳƴŘŀœńƻ Ŝ ŀǎ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŀǎ ŘŜ 

autoproteção das populações, dos agentes económicos e das entidades (públicas, privadas, com 

objetivos diversificados), resulta das condicionantes impostas pelos vários instrumentos de 

gestão territorial e da sensibilização da população. No segundo ciclo de implementação da 

Diretiva serão ainda consideradas as medidas que visam a adaptação às alterações climáticasΦέ 

No que diz respeito ao planeamento, gestão, ordenamento e utilização da zona costeira os PGRI 

fazem explícita menção a questão da adaptação e aos cenários de alterações climáticas, em 

particular salientando os Programas da Orla Costeira (POC) e o Grupo de Trabalho do Litoral 

(GTL), constituído pelo despacho nº 6574/2014, de 20 de ƳŀƛƻΣ ŎƻƳ ƻ ƻōƧŜǘƛǾƻ ŘŜ άdesenvolver 

uma reflexão aprofundada sobre as zonas costeiras, que conduza à definição de um conjunto de 

medidas que permitam, no médio prazo, alterar a exposição, incluindo nessa reflexão o 

desenvolvimento sustentável em cenários de alterações climáticasέ. 

 

2.2. Instrumentos relevantes para o planeamento e gestão dos Recursos Hídricos em 

Portugal 

A estrutura organizacional acima referida é ainda complementada por um alargado conjunto de 

ligações a outros instrumentos de planeamento, que contribuem de forma mais ou menos 

explicita para as políticas de Água no nosso país, nomeadamente1: 

¶ Planos Transversais, como são: 

o Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação 2011-2020 

¶ Planos Sectoriais, como são: 

o Planos relativos ao Ciclo Urbano da Água: 

Á PENSAAR 2020 Uma nova Estratégia para o Setor de Abastecimento de Água e 

Saneamento de Águas Residuais  

o Planos relativos à Agricultura e Pecuária: 

                                                           
1 De salientar que o sistema de gestão territorial português foi alterado em 2014, com a publicação da Lei de Bases Gerais de 
Política Pública de Solos, de Ordenamento do Território e de Urbanismo (LBPSOTU, Lei n.º 31/2014, de 30 de maio) pelo que 
algumas alterações nas designações dos planos poderão ainda não estar aqui refletidas. 
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Á Estratégia para o regadio público 2014-2020 

Á Programa de Ação para as Zonas Vulneráveis 

o Planos relativos à Biodiversidade e Florestas: 

Á Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e Biodiversidade 

Á Plano Setorial da Rede Natura 2000 

Á Estratégia Nacional para a Floresta 2014-2020 

o Planos relativos ao Turismo, Golfe e Recreio e Lazer: 

Á Plano de Ação para o Desenvolvimento do Turismo em Portugal 2020 

Á Programa Nacional do Turismo da Natureza 

o Planos relativos às Pescas e Aquicultura: 

Á Plano Estratégico Nacional para as Pescas 2014-2020 

Á Plano Estratégico Nacional para Aquicultura 2014-2020 

Á Plano de Gestão da Enguia 

o Planos relativos ao mar e zonas costeiras: 

Á Estratégia Nacional para o Mar 2013-2020 

Á Estratégia Nacional para a Gestão Integrada da Zona Costeira 

o Planos relativos à Energia: 

Á Estratégia Nacional para a Energia 2020 

Á Plano Nacional de Ação para a Eficiência Energética  

Á Plano Nacional de Ação para as Energias Renováveis 

o Planos relacionados com as Alterações Climáticas, como são: 

Á Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC 2020) 

Á Plano Nacional das Alterações Climáticas (PNAC 2020/2030) 

¶ Planos de Financiamento Portugal 2014-2020, como são: 

o Programas Operacionais Temáticos no Continente 

Á Competitividade e Internacionalização (COMPETE 2020)  

Á Inclusão Social e Emprego (POISE) 

Á Capital Humano (POCH) 

Á Sustentabilidade e Eficiência no Uso dos Recursos (POSEUR) 

o Programas Operacionais Regionais no Continente 

o Programas Operacionais Regionais nas Regiões Autónomas 

o Programas de Desenvolvimento Rural 

Á Programa de Desenvolvimento Rural do Continente (PDR 2020) 

Á Programa de Desenvolvimento Rural da R.A. Açores - (PRORURAL+) 

Á Programa de Desenvolvimento Rural da R.A. Madeira 2014-2020 (PRODERAM 

2020) 

o Programa para o Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas (FEAMP / 

MAR 2020) 

o Programa Operacional de Assistência Técnica 

o Programas Operacionais de Cooperação Territorial Europeia 

¶ Planos de Ordenamento e Desenvolvimento de âmbito nacional, como são:  

o Planos de Ordenamento de Áreas Protegidas 

o Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT) 

o Plano de Ordenamento do Espaço Marítimo 
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¶ Planos de Ordenamento e Desenvolvimento de âmbito regional, como são:  

o Planos Regionais de Ordenamento do Território 

o Planos Regionais de Ordenamento Florestal 

o Planos Municipais de Ordenamento do Território (ex.: Planos Diretores Municipais) 

 

Na área das alterações climáticas destacam-se aqui instrumentos que incentivam o uso eficiente 

de água e que, desta forma, incitam à definição de medidas de adaptação: 

a. Em Portugal, no que respeita a políticas públicas neste domínio, existe o PNUEA ς 

Programa Nacional para o Uso Eficiente da Água, publicado pela Resolução do Conselhos de 

Ministros n.º 113/2005, de 30 de junho, que tem como objetivo central a promoção do uso 

eficiente da água em Portugal, especialmente nos setores urbano, agrícola e industrial, 

contribuindo para minimizar os riscos de escassez hídrica e para melhorar as condições 

ambientais nos meios hídricos, sem pôr em causa as necessidades vitais e a qualidade de vida 

das populações, bem como o desenvolvimento socioeconómico de um País onde a variabilidade 

climática gera situações de stresse hídrico. O PNUEA assume-se igualmente como um 

instrumento integrador de políticas ambientais, conhecidas as relações de interdependência 

entre água e energia, e setoriais, nos domínios urbano, agrícola e industrial. 

 

 

Figura ς Metas do PNUEA para 2020 (fonte: PNUEA) 

 

b. As questões ligadas à eficiência hídrica ocupam também um lugar decisivo no âmbito 

da transição para uma economia circular, nomeadamente ao nível da otimização dos usos da 

água, da redução dos consumos e das perdas, da utilização de águas pluviais e de águas residuais 

tratadas e da aplicação de lamas na agricultura, provenientes de Estações de Tratamento de 

Águas Residuais (fonte de nutrientes e energia, passíveis de serem recuperados e reutilizados), 
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observando os critérios de qualidade exigíveis. Cumpre realçar, neste domínio, o Plano de Ação 

para a Economia Circular ς PAEC 2017-нлнл ŜΣ ŘŜǎƛƎƴŀŘŀƳŜƴǘŜΣ ŀ ά!œńƻ ІсΥ wŜƎŜƴŜǊŀǊ 

ǊŜŎǳǊǎƻǎΥ łƎǳŀ Ŝ ƴǳǘǊƛŜƴǘŜǎέΣ ŎǳƧƻǎ ƻōƧŜǘƛǾƻǎ ǇŀǎǎŀƳ ǇƻǊ ŀǳƳŜƴǘŀǊ ŀ ŜŦƛŎƛşƴŎƛŀ ƘƝŘǊƛŎŀΣ 

sobretudo a reutilização de água, reduzir o consumo de água e aumentar a extração e a 

recirculação de nutrientes nos seus ciclos naturais. Entre as principais orientações contam-se a 

promoção da eficiência hídrica nos setores urbano, agrícola e industrial, o desenvolvimento de 

um sistema de certificação e rotulagem de eficiência hídrica, a promoção da integração da 

reutilização de água no planeamento e gestão dos recursos hídricos e a realização de campanhas 

de sensibilização neste sentido. 

c. O regime económico e financeiro preconizado na Lei da Água visa promover a utilização 

sustentável dos recursos hídricos, nomeadamente através da internalização de custos devidos 

a atividades suscetíveis de ter um impacte negativo nesses recursos. A taxa de recursos hídricos 

(TRH) é um dos instrumentos definidos no âmbito do regime económico e financeiro e que 

incide sobre as utilizações dos recursos hídricos e que incide no princípio utilizador-pagador. 
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3. CARACTERIZAÇÃO ATUAL 

3.1. Enquadramento 

Para uma adequada gestão dos recursos hídricos é determinante o adequado conhecimento das 

disponibilidades hídricas em todo o território. A quantificação destas disponibilidades é 

essencial nos processos de planeamento, nomeadamente no âmbito dos PGRH mas também 

noutros contextos, sendo também essencial conhecer as necessidades de água de cada setor.  

A avaliação das disponibilidades hídricas assenta principalmente na monitorização de recursos 

hídricos, designadamente meteorologia, escoamentos e variação do armazenamento de água. 

É importante ter em conta que a quantificação de escoamentos é condicionada pela existência 

de barragens e outras infraestruturas hidráulicas, as quais regularizam e condicionam os 

escoamentos fluviais observados. É assim determinante definir de forma objetiva o conceito 

utilizado na quantificação de escoamentos. 

Assim e no contexto da avaliação de disponibilidades hídricas desenvolvida no presente 

documento serão consideradas e calculadas as disponibilidades em regime natural, não se 

incluindo a regularização de escoamento ou seja, volumes armazenados e a gestão destes. Estas 

disponibilidades traduzem assim a quantidade de recurso que estará disponível, em função das 

características do território e independentemente da utilização atual do mesmo. 

Ainda que a avaliação das disponibilidades se baseie em redes de monitorização, a 

impossibilidade objetiva de monitorizar todo o território obriga a que sejam definidas 

metodologias que permitam a quantificação de escoamentos em bacias não monitorizadas. Para 

o efeito dispõe-se de múltiplas metodologias de quantificação de escoamentos, grande parte 

das quais baseadas na aplicação de modelos matemáticos de complexidade variável.  

A gestão de recursos hídricos desenvolve-se no entanto com base no balanço entre 

disponibilidades e necessidades de água, sendo o adequado balanço entre os dois o pressuposto 

para a sustentabilidade do recurso. No âmbito desta gestão é ainda importante ter em conta as 

questões relativas à qualidade da água, na medida em que esta pode também ser condicionante 

da disponibilidade hídrica. 

Tendo em conta as competências da APA enquanto Autoridade Nacional da Água em Portugal, 

é essencial que as metodologias utilizadas na gestão de recursos hídricos sejam robustas, 

coerentes entre si e que permitam responder a múltiplas questões em matéria de recursos 

hídricos. Para este efeito foram implementadas metodologias para a quantificação das 

disponibilidades hídricas que se considera responder adequadamente aos objetivos 

estabelecidos: quantificar as disponibilidades hídricas em regime natural, atuais e futuras com 

base nos cenários de alterações climáticas, para Portugal continental. 

Assim e no contexto desta área temática da ENAAC, os trabalhos desenvolvidos incluem as 

seguintes áreas: 

¶ Análise dos indicadores relativos aos cenários climáticos desenvolvidos pelo IPMA; 

¶ Análise dos modelos adequados para o cálculo do escoamento; 

¶ Avaliação das disponibilidades atuais e futuras em cenários de alterações climáticas; 

¶ Avaliação das necessidades futuras de abastecimento de água por setor; 

¶ Análise das disponibilidades versus necessidades tendo em conta as utilizações setoriais; 
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¶ Elaboração do Plano de Adaptação para os setores com definição de medidas estruturais 

para aumento da resiliência relativamente aos efeitos das alterações climáticas. 

De forma a obter projeções comparáveis entre setores será desejável que todas as análises 

sectoriais utilizem a mesma informação climática e socioeconómica de base.  

Os principais setores reconhecidos preliminarmente como sendo interessantes para a obtenção 

de mais informação sobre a procura são: Agricultura, Urbano, Indústria, Biodiversidade e 

Energia. 

 

3.2. Disponibilidades hídricas 

3.2.1. Superficiais 

A avaliação das disponibilidades hídricas em Portugal continental assenta na análise dos dados 

recolhidos nas redes de monitorização meteorológica e udométrica, ambas geridas pela APA. 

No caso dos dados meteorológicos dispõe-se também de dados recolhidos na rede do IPMA. 

Ao longo do território nacional as disponibilidades hídricas apresentam uma variabilidade 

condicionada principalmente pela precipitação, sendo por isso de esperar que a distribuição do 

escoamento superficial siga um padrão semelhante à da precipitação. 

No Quadro 2 são apresentados os valores anuais de escoamento em regime natural descritos 

nos Planos de Gestão de Região Hidrográfica (PGRH) do 2.º ciclo, os quais têm origem em 

estudos efetuados no âmbito do 1º ciclo (2009-2015) dos PGRH. Porém, estes valores foram 

determinados a partir de diferentes metodologias, com a utilização de modelos hidrológicos 

distintos, como por exemplo os modelos matemáticos de Temez ou o modelo SWAT (Soil and 

Water Assessment Tool).  

Quadro 2 - Escoamento médio anual em regime natural (hm3) constante nos PGRH de 2016 

Região hidrográfica Ano húmido (80%) Ano médio (50%) Ano seco (20%) 

RH1 4 279  3 275  2 319  

RH2 4 945  3 607  2 379  

RH3 11 275  8 010  4 833  

RH4 9 769  6 826  3 813  

RH5 11 166  6 710  2 411  

RH6 2 377  1 159  241  

RH7 3 880  1 771  578  

RH8 1 202  622  193  

Portugal Continental 48 893  31 980  16 767  

Fonte: PGRH 2016-2021 

Apesar das diferenças metodológicas não determinarem necessariamente erros de 

quantificação de escoamentos, entendeu-se adequado proceder a uma harmonização 

metodológica para todo o território, para a quantificação de disponibilidades hídricas atuais e 

futuras, tendo em conta cenários de alterações climáticas. 
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Para tal procedeu-se ao desenvolvimento e implementação de uma metodologia única para 

Portugal continental que permite responder a múltiplas necessidades, inclusive fora do contexto 

da ENAAC.  

A metodologia para a quantificação da disponibilidade hídrica superficial, atual e futura, assenta 

na aplicação do modelo de balanço hidrológico de Thorthwaite e Mather (Thornthwaite e 

Mather, 19572), segundo descrito em Hipólito e Vaz (2011)3, o qual permite o cálculo de 

escoamentos mensais tendo como dados de entrada a precipitação e a evapotranspiração 

potencial. Para o cálculo desta última optou-se pelo método de Thornthwaite (Lencastre, 

20034), a partir de dados da temperatura do ar. 

 

Figura 5 - Representação do modelo de Thornthwaite e Mather (adaptado de Hipólito e Vaz, 20133) 

 

Para o cálculo do escoamento mensal para Portugal continental em regime natural foram 

consideradas as temperaturas médias mensais em 23 estações climatológicas e as precipitações 

mensais ponderadas obtidas a partir de 42 estações meteorológicas ou udométricas disponíveis 

através do Sistema Nacional de Informação de Recursos Hídricos (SNIRH). Tendo em conta a 

necessária homogeneidade das séries de dados optou-se por definir como período de referência 

o intervalo entre 1960/61-1989/90. 

A aplicação desta metodologia a Portugal continental permitiu calcular as alturas de 

escoamento em 1 806 bacias drenantes de massa de água (definidas no contexto da Diretiva 

Quadro da Água), permitindo assim determinar o escoamento em cada uma das respetivas 

secções de jusante, em regime natural, para o período de referência e apenas com origem em 

território nacional (os escoamentos transfronteiriços não foram incluídos nesta avaliação). 

No Quadro 3 e Figura 6 são apresentados os valores de escoamento mensal por região 

hidrográfica e total para Portugal continental para o período de referência 1960/61-1989/90. 

Na Figura 7 são comparados os valores anuais resultantes da aplicação do balanço hidrológico 

de Thornthwaite e Mather e da compilação dos vários resultados obtidos no âmbito dos PGRH. 

                                                           
2 Thornthwaite, C.W. & Mather, J,R. (1957). Instructions and Tables for Computing Potential 
Evapotranspiration and the Water Balance. Publ. in Climatology, vol.10, no.3, p. 185-311. 
3 Hipólito, J.R. e Vaz, A. C. (2011). Modelos de transformação da precipitação em escoamento. In 
Hidrologia e Recursos Hídricos. 2.ª edição. IST Press, Lisboa. 
4 Lencastre, A. & Franco, F. M. (2003). Balanços Hídricos. In Lições de Hidrologia. 3.ª edição, 
Universidade Nova de Lisboa, Lisboa. 

R -ponto de emurchecimento permanente;  

D -detenção para o escoamento;  

FHD - coeficiente de escoamento direto;  

Rmax - armazenamento máximo no solo;  

FHB - coef. de detenção de escoamento de base; 

SP - componente de percolação de água no solo;  

HD ς escoamento direto;  

P - precipitação;  

HB - escoamento de base;  

H ς escoamento superficial 
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Quadro 3 - Escoamento médio mensal e anual em regime natural (hm3) por RH 

REFERÊNCIA Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set ANUAL 

Média (hm3)              

RH1 205 293 438 532 552 414 308 228 123 57 40 88 3 278 

RH2 191 274 443 539 577 443 341 255 152 73 51 89 3 428 

RH3 390 718 1 254 1 618 1 793 1 243 932 651 383 169 99 171 9 421 

RH4 315 604 945 1 193 1 314 906 713 511 302 141 84 121 7 151 

RH5 440 735 1 181 1 536 1 789 1 149 824 516 288 106 72 172 8 807 

RH6 67 121 341 425 513 240 128 53 20 4 3 19 1 934 

RH7 86 189 363 448 453 267 154 68 30 6 5 23 2 093 

RH8 63 100 164 189 223 151 101 59 39 18 16 24 1 147 
PORTUGAL 

CONTINENTAL 
1 757 3 035 5 129 6 480 7 215 4 814 3 500 2 341 1 337 574 370 705 37 258 

 

 

Figura 6 - Escoamento médio mensal em regime natural (hm3) por região hidrográfica 

 

 

Figura 7 - Escoamento médio anual em regime natural, em Portugal continental (hm3) 
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Figura 10 - Retornos dos diferentes setores por região (hm3) 

 

 

3.3.1. Setor urbano 

¶ Volumes captados e origens de água 

A informação existente nos PGRH sobre volumes captados no setor urbano por origem de água 

apresenta-se no Quadro 7 e Figura 11.  

Quadro 7 ς Volumes captados por origem de água e por região no setor urbano (hm3 e %) 

 Região Superficial Subterrâneo Total 

RH1 10,62 40,55% 15,57 59,45% 26,19 2,95% 

RH2 58,13 95,51% 2,73 4,49% 60,86 6,85% 

RH3 141,23 87,76% 19,7 12,24% 160,93 18,11% 

RH4 25,46 24,66% 77,8 75,34% 103,26 11,62% 

RH5 233,54 59,24% 160,69 40,76% 394,23 44,36% 

RH6 9,06 36,89% 15,5 63,11% 24,56 2,76% 

RH7 43,27 59,94% 28,92 40,06% 72,19 8,12% 

RH8 35,3 75,88% 11,22 24,12% 46,52 5,23% 

TOTAL 556,61 480,43% 332,13 319,57% 888,74 100,00% 

Fonte: PGRH 2016-2021 
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Uma vez que os principais volumes captados/consumidos dizem respeito à agricultura 

com 73% e ao abastecimento público com 19%, será sobre estes dois setores que serão 

focados os capítulos seguintes dos cenários. 
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Figura 11 - Volumes captados por origem de água e por região no setor urbano (hm3 e %) 

 

3.3.2. Setor agrícola 

¶ Superfície regada e superfície agrícola utilizada (SAU) 

A SAU define-se como a superfície da exploração agrícola que inclui terras aráveis (limpa e sob 

coberto de matas e florestas), horta familiar, culturas permanentes e pastagens permanentes. 

A SAU representa cerca de 40% do território continental, ocupando uma área de 35 422 km2. 

A superfície regada define-se como a superfície agrícola da exploração ocupada por culturas 

temporárias principais, culturas permanentes e prados e pastagens permanentes (exclui a horta 

familiar e as estufas) que foram regadas pelo menos uma vez no ano agrícola. Para calcular a 

superfície regada na região hidrográfica, recorreu-se à informação do Recenseamento Agrícola 

2009 ς RA 2009 (INE, 2011). O Quadro 8 apresenta a relação entre a superfície regada e 

superfície agrícola utilizada (SAU) por região e a nível do continente. 

Quadro 8 - Superfície regada e superfície agrícola utilizada (SAU) e por região (hm3 e %) 

Região 
hidrográfica 

Área SAU 
(km2) 

Área SAU / Área total 
(%) 

Superfície regada 
(km2) 

Superfície regada/ Área SAU 
(%) 

RH1 (área CAOP) 778,74 32,4 143,83 18,5 

RH2 (área CAOP) 1 040,99 31 453,54 43,6 

RH3 (área CAOP) 5703,8 30,2 693,26 12,2 

RH4 (área CAOP) 1 477,04 12,8 576,77 39 

RH5 (área CAOP) 11 212,21 40,9 1492,2 13,3 

RH6 (área CAOP) 6 491,91 64,4 581,02 8,9 

RH7 (área CAOP) 8 003,33 69 557,41 7 

RH8 (área CAOP) 714,4 18,6 148,2 20,7 

Continente 35422,42 39,8 4 646,23 13,1 

Fonte: PGRH 2016-2021 
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¶ Volumes captados e origens de água 

A informação existente nos PGRH sobre volumes captados no setor agrícola por origem de água 

apresenta-se no Quadro 9 e Figura 12.  

Quadro 9 - Volumes captados por origem de água e por região no setor agrícola (hm3 e %) 

 Região Superficial Subterrâneo Total 

RH1 35,22 39,13% 55,13 61,26% 90 2,64% 

RH2 124,84 39,76% 189,26 60,27% 314 9,21% 

RH3 160,09 36,30% 281,34 63,80% 441 12,93% 

RH4 268,21 58,82% 188,07 41,24% 456 13,37% 

RH5 598,12 50,99% 575,01 49,02% 1173 34,39% 

RH6 387,57 90,34% 41,92 9,77% 429 12,58% 

RH7 284,35 79,21% 74,36 20,71% 359 10,52% 

RH8 47,01 31,55% 101,8 68,32% 149 4,37% 

TOTAL 1905,41 426,10% 1506,89 374,40% 3411 100,00% 

Fonte: PGRH 2016-2021 

 

 

Figura 12 - Volumes captados por origem de água e por região no setor agrícola (hm3 e %) 

 

3.4. Disponibilidades vs Necessidades  

O índice de escassez WEI+ surge no seguimento do WEI (Water Exploitation Index), que 

corresponde à razão entre a procura média anual de água e os recursos médios disponíveis a 

longo prazo e permite assim avaliar o stress hídrico a que se encontra sujeito um território. O 

WEI+ tem por objetivo complementar o WEI, incorporando no cálculo da vulnerabilidade a 

situações de escassez, os retornos de água ao meio hídrico, bem como os caudais ambientais 
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ecológicos. O WEI+ é assim definido como a razão entre o volume total de água captado e as 

disponibilidades hídricas renováveis, calculadas através da expressão: 

Disponibilidades hídricas renováveis = Precipitação ς Evapotranspiração + Afluências 

externas ς Necessidades hídricas + Retornos 

As necessidades hídricas incluem não só os caudais ecológicos e os volumes atribuídos a 

necessidades já existentes (i.e., consumos associados aos vários setores), mas também os 

caudais necessários para satisfação de outros requisitos como, por exemplo, a navegação ou 

tratados internacionais em rios transfronteiriços. No âmbito do cálculo do WEI+ a nível nacional, 

os caudais ecológicos foram considerados como equivalendo a 10% do valor do escoamento de 

cada região hidrográfica. Por retornos entende-se o volume de água que é devolvido ao meio 

hídrico após captação e que se encontra disponível para ser reutilizado. 

O critério da ONU (1997) para avaliação da escassez com o cálculo do WEI baseia-se na parcela 

de recursos consumidos e divide-se em quatro categorias: 

WEI+ inferior a 10% -  Sem Escassez  

WEI+ entre 10% e 20% -  Escassez Reduzida  

WEI+ entre 20% e 40% -  Escassez moderada  

WEI+ superior a 40% -  Escassez severa  

O índice WEI+ no âmbito dos PGRH foi determinado tendo em consideração os seguintes dados 

de base: 

a) Escoamentos anuais médios em regime natural, associados ao percentil 50% e a recarga 

de aquíferos, a partir das quais se estimou os recursos hídricos subterrâneos 

disponíveis; 

b) Necessidades, volumes captados e volumes de retorno associados aos setores agrícola, 

pecuário, abastecimento público, indústria e turismo. 

O WEI+ de 14% obtido para Portugal indica que o país se encontra numa situação de escassez 

reduzida. No entanto, a mesma análise efetuada à escala da região hidrográfica mostra grandes 

diferenças a nível regional, decorrentes sobretudo da distribuição dos recursos hídricos. Em 

termos de comparação, apresentam-se também os valores de WEI+ com base nas 

disponibilidades superficiais calculadas com a metodologia harmonizada descrita no capítulo 

3.2.1 e com os valores de recarga de referência calculados no capítulo 4.1.2.2.  

Muito embora o cálculo deste índice permita identificar potenciais situações de escassez, a 

avaliação efetuada demonstra a importância da escala de análise. Considera-se assim que seria 

importante incorporar neste índice a capacidade de armazenamento existente em cada região, 

de modo a retratar de forma mais correta as respetivas disponibilidades hídricas. 

Quadro 10 - Índice de escassez por bacia e por região 

Regiões Hidrográficas Bacia hidrográfica WEI+ (%) (1) WEI+ (%) (2) 

RH1 

Minho 3 3 

Lima 4 5 

RH1 4 4 

RH2 Cávado 10 11 
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Regiões Hidrográficas Bacia hidrográfica WEI+ (%) (1) WEI+ (%) (2) 

Ave 17 17 

Leça 15 16 

RH2 13 13 

RH3 Douro 8 7 

RH4 

Vouga 8 6 

Mondego 10 11 

Lis 9 15 

RH4 9 8 

RH5 

Ribeiras do Oeste 38 26 

Tejo 19 16 

RH5 20 17 

RH6 

Sado 36 27 

Mira 33 25 

RH6 38 27 

RH7 Guadiana 25 23 

RH8 Ribeiras do Algarve 27 18 

Total  Portugal Continental 14 12 
(1) Fonte: PGRH 2016-2021 
(2) Dados superficiais da metodologia harmonizada + dados de subterrânea de recarga de referência 
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Figura 13 - Índice de escassez por bacia e por região 
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4. CENÁRIOS FUTUROS 

4.1. Disponibilidades hídricas futuras (cenários de oferta) 

A avaliação das disponibilidades hídricas futuras é um desafio metodológico que requer serem 

considerados múltiplos aspetos de entre os quais se salienta a incerteza dos cenários climáticos, 

a representatividade geográfica dos dados disponíveis, a escala espacial de avaliação que se 

pretende, a coerência de dados e metodologia para a área de estudo, a capacidade de 

atualização dos resultados face a incrementos e dados de base disponíveis e ainda o tipo de 

massa de água (fluvial, lago, albufeira, águas subterrâneas). 

No contexto da ENAAC e tendo em vista a avaliação da evolução das disponibilidades hídricas 

superficiais face a cenários de alterações climáticas, a opção metodológica utilizada, tal como 

exposto no capítulo 3.2, assenta na implementação de um modelo matemático em que as 

variáveis de entrada são a precipitação e a temperatura ς modelo de Thornthwaite e Mather. 

Para o efeito de determinação de cenários de disponibilidades hídricas até ao final do século foi 

necessário caraterizar o comportamento destas duas variáveis em contextos de cenários 

climáticos.  

 

4.1.1. Cenários climáticos 

Apesar das disponibilidades atuais terem sido calculadas para o período compreendido entre 

1960/61-1989/90 com dados obtidos no SNIRH, cenários climáticos considerados são os 

definidos pelo IPMA e disponíveis através do Portal do Clima (http://portaldoclima.pt/pt/). No 

referido portal são apresentados resultados obtidos a partir de múltiplas combinações de 

modelos globais de clima (GCM) e modelos regionais de clima (RCM), porém, foi opção no 

presente trabalho considerar o conjunto dos resultados referentes às médias dos múltiplos 

modelos climáticos disponíveis, designados nesse portal como ensemble (de modelos). 

No contexto da avaliação de impactes de AC nas disponibilidades hídricas nacionais foram 

considerados dois cenários climáticos, identificados e descritos no último relatório do IPCC 

(20145) e daqui em diante designados por RCP 4.5 e RCP 8.5. 

Ainda neste contexto é de referir que a opção pelo ensemble de modelos climáticos não é 

necessariamente a que melhor caracteriza as previsões climáticas em Portugal. De facto, o 

conjunto de modelos que é utilizado para as previsões climáticas tem vindo sucessivamente a 

ser ajustado ou acrescentado, face à melhoria da informação que se tem vindo a verificar ao 

longo do tempo. Deste modo a escolha da melhor previsão requer o processamento dos 

resultados de modelos climáticos que têm vindo a ser apresentados e assim também a sua 

avaliação de performance. A opção pelo ensemble de modelos corresponde assim à escolha, 

num determinado instante, de um resultado que traduz a média dos resultados de vários 

modelos que foram considerados pelo IPMA para o desenvolvimento do Portal do Clima. 

                                                           
5 IPCC, 2013: Climate Change 2013: The Physical Science Basis. Contribution of Working Group I to the 
Fifth Assessment Report of the Intergovernmental Panel on Climate Change [Stocker, T.F., D. Qin, G.K. 
Plattner, M. Tignor, S.K. Allen, J. Boschung, A. Nauels, Y. Xia, V. Bex and P.M. Midgley (eds.)]. Cambridge 
University Press, Cambridge, United Kingdom and New York, NY, USA, 1535 pp. 
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A definição dos cenários futuros considerados foi realizada através do cálculo das anomalias 

climáticas de temperatura e precipitação, para cada cenário climáticos (período de 30 anos) face 

ao período de referência considerado no Portal do Clima (1971-2000).  

Apresentam-se em seguida as variações de precipitação em cada região hidrográfica, para os 

cenários RCP estudados (Quadro 11 ao Quadro 18 e nas Figura 14 à Figura 29). Os resultados de 

precipitação foram agregados em normais climatológicas mensais para os períodos 1971-2000 

(referência), 2011-2040, 2041-2070 e 2071-2100. 
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Quadro 11 ς Normais de precipitação e respetivas anomalias para os cenários RCP 4.5 e 8.5, na RH1 

REFERÊNCIA Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set ANUAL 

Média (mm)              

1971-2000 244 305 350 356 274 258 206 150 81 29 35 89 2 374 

CENÁRIO RCP 4.5              

Média (mm)              

2011-2040 200 289 391 357 275 256 191 139 67 28 30 84 2 308 

2041-2070 211 286 358 387 288 252 184 109 57 25 23 65 2 243 

2071-2100 187 307 364 370 308 246 182 121 58 23 24 67 2 257 

Anomalias (%)              

2011-2040 -18% -5% 12% 0% 0% -2% -9% -10% -19% -5% -16% -7% -4% 

2041-2070 -14% -6% 2% 7% 5% -1% -11% -27% -29% -13% -34% -25% -6% 

2071-2100 -23% 1% 4% 5% 13% -5% -12% -20% -28% -21% -30% -26% -5% 

CENÁRIO RCP 8.5              

Média (mm)              

2011-2040 195 295 364 384 281 235 198 138 61 25 29 70 2 274 

2041-2070 200 299 377 392 285 248 176 110 56 20 22 59 2 244 

2071-2100 172 285 375 377 300 254 166 90 41 16 17 58 2 151 

Anomalias (%)              

2011-2040 -20% -3% 4% 8% 2% -9% -4% -8% -24% -13% -17% -21% -4% 

2041-2070 -18% -2% 8% 10% 4% -4% -14% -27% -30% -30% -36% -33% -5% 

2071-2100 -30% -7% 7% 6% 9% -1% -20% -40% -50% -45% -51% -35% -9% 

 

 

Figura 14 ς Anomalia das precipitações médias mensais na RH1 (%),cenário RCP 4.5 

 

Figura 15 ς Anomalia das precipitações médias mensais na RH1 (%),cenário RCP 8.5 

RH 1 ς CENÁRIOS 
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Quadro 12 ς Normais de precipitação e respetivas anomalias para os cenários RCP 4.5 e RCP 8.5, na RH2 

REFERÊNCIA Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set ANUAL 

Média (mm)              
1971-2000 229 288 328 337 258 246 192 135 73 25 30 77 2 215 

CENÁRIO RCP 4.5              

Média (mm)              
2011-2040 184 271 369 334 259 237 173 123 59 23 26 73 2 130 

2041-2070 194 269 332 358 272 238 170 96 51 22 20 58 2 080 

2071-2100 171 287 347 356 292 229 169 107 52 20 21 57 2 098 

Anomalias (%)              
2011-2040 -20% -6% 12% -1% 0% -4% -10% -9% -19% -6% -12% -5% -4% 
2041-2070 -15% -6% 1% 6% 5% -3% -12% -29% -30% -12% -34% -24% -6% 
2071-2100 -25% 0% 6% 6% 13% -7% -12% -20% -29% -21% -28% -25% -5% 

CENÁRIO RCP 8.5              

Média (mm)              
2011-2040 183 274 348 365 263 219 182 122 53 23 25 65 2 121 

2041-2070 184 279 358 369 268 232 161 98 49 18 19 52 2 085 

2071-2100 156 263 352 350 278 237 151 81 36 13 15 51 1 985 

Anomalias (%)              
2011-2040 -20% -5% 6% 8% 2% -11% -6% -10% -27% -9% -16% -15% -4% 
2041-2070 -20% -3% 9% 9% 4% -6% -16% -28% -32% -26% -37% -32% -6% 
2071-2100 -32% -9% 7% 4% 8% -3% -21% -40% -51% -46% -49% -34% -10% 

 

 

Figura 16 ς Anomalia das precipitações médias mensais na RH2 (%),cenário RCP 4.5 

 

Figura 17 ς Anomalia das precipitações médias mensais na RH2 (%),cenário RCP 8.5 

RH 2 ς CENÁRIOS 
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Quadro 13 ς Normais de precipitação e respetivas anomalias para os cenários RCP 4.5 e RCP 8.5, na RH3 

 REFERÊNCIA Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set ANUAL 

Média (mm)              
1971-2000 125 152 172 173 137 131 107 77 46 18 21 44 1 200 

CENÁRIO RCP 4.5              

Média (mm)              
2011-2040 98 144 193 174 137 129 94 73 38 17 19 40 1 156 
2041-2070 104 143 173 188 144 128 94 56 33 17 14 34 1 128 
2071-2100 93 151 183 189 156 122 94 62 36 14 15 33 1 144 

Anomalias (%)              
2011-2040 -22% -6% 12% 0% 0% -2% -11% -5% -17% -5% -8% -9% -4% 
2041-2070 -17% -6% 1% 9% 5% -3% -12% -27% -28% -6% -32% -23% -6% 
2071-2100 -25% -1% 6% 9% 14% -7% -11% -19% -22% -23% -26% -25% -5% 

CENÁRIO RCP 8.5              

Média (mm)              
2011-2040 102 145 186 190 137 118 98 68 34 16 17 38 1 149 
2041-2070 100 150 188 192 139 123 86 56 32 13 13 31 1 124 
2071-2100 82 141 183 177 144 126 80 47 23 10 12 30 1 055 

Anomalias (%)              
2011-2040 -18% -4% 8% 10% 0% -10% -8% -11% -26% -12% -15% -14% -4% 
2041-2070 -20% -1% 9% 11% 1% -6% -19% -27% -30% -25% -36% -31% -6% 
2071-2100 -34% -8% 7% 3% 5% -4% -25% -39% -50% -46% -43% -33% -12% 

 

 

Figura 18 ς Anomalia das precipitações médias mensais na RH3 (%),cenário RCP 4.5 

 

Figura 19 ς Anomalia das precipitações médias mensais na RH3 (%),cenário RCP 8.5 

RH 3 ς CENÁRIOS 



 Área Temática: Integrar a Adaptação na Gestão dos Recursos Hídricos  

36/86 
 

 

Quadro 14 ς Normais de precipitação e respetivas anomalias para os cenários RCP 4.5 e RCP 8.5, na RH4 

REFERÊNCIA Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set ANUAL 

Média (mm)              
1971-2000 150 168 192 188 152 146 120 78 39 13 15 42 1 302 

CENÁRIO RCP 4.5              

Média (mm)              
2011-2040 103 157 213 193 151 142 103 72 32 11 14 38 1 229 
2041-2070 110 157 190 210 159 144 101 54 26 11 9 32 1 204 
2071-2100 101 164 203 206 175 134 101 60 29 9 11 30 1 220 

Anomalias (%)              
2011-2040 -32% -7% 11% 2% 0% -3% -14% -8% -16% -11% -8% -9% -6% 
2041-2070 -26% -6% -1% 11% 5% -1% -15% -32% -33% -12% -36% -25% -7% 
2071-2100 -33% -2% 6% 10% 15% -8% -16% -24% -26% -27% -27% -28% -6% 

CENÁRIO RCP 8.5              

Média (mm)              
2011-2040 107 159 207 210 148 130 106 67 28 10 13 35 1 221 
2041-2070 108 168 204 209 152 136 91 55 27 9 9 28 1 195 
2071-2100 86 150 197 190 153 137 85 55 17 6 9 26 1 111 

Anomalias (%)              
2011-2040 -29% -5% 8% 11% -2% -11% -11% -14% -27% -20% -15% -16% -6% 
2041-2070 -40% 0% 6% 10% 0% -8% -27% -34% -43% -35% -48% -39% -9% 
2071-2100 -60% -11% 2% 1% 1% -7% -38% -42% -81% -67% -63% -56% -16% 

 

 

Figura 20 ς Anomalia das precipitações médias mensais na RH4 (%),cenário RCP 4.5 

 

Figura 21 ς Anomalia das precipitações médias mensais na RH4 (%),cenário RCP 8.5 

RH 4 ς CENÁRIOS 
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Quadro 15 ς Normais de precipitação e respetivas anomalias para os cenários RCP 4.5 e RCP 8.5, na RH5 

REFERÊNCIA Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set ANUAL 

Média (mm)              
1971-2000 89 114 125 116 99 92 78 50 23 8 10 27 829 

CENÁRIO RCP 4.5              

Média (mm)              
2011-2040 70 103 141 120 100 92 65 45 20 6 10 26 798 
2041-2070 74 109 126 138 100 93 63 33 16 6 7 21 786 
2071-2100 69 111 137 132 115 86 65 35 17 5 7 19 796 

Anomalias (%)              
2011-2040 -21% -9% 13% 3% 1% 0% -17% -10% -14% -22% 0% -6% -4% 
2041-2070 -17% -4% 0% 18% 0% 2% -18% -33% -31% -20% -30% -22% -5% 
2071-2100 -23% -3% 10% 13% 16% -6% -16% -29% -26% -38% -26% -30% -4% 

CENÁRIO RCP 8.5              

Média (mm)              
2011-2040 75 105 135 134 94 85 66 39 16 6 8 24 787 
2041-2070 74 113 133 132 95 87 55 35 15 5 6 19 767 
2071-2100 58 101 127 117 95 87 52 27 10 4 7 18 702 

Anomalias (%)              
2011-2040 -16% -8% 8% 15% -6% -7% -14% -20% -31% -24% -17% -13% -5% 
2041-2070 -17% -1% 6% 13% -5% -5% -30% -30% -35% -33% -43% -31% -7% 
2071-2100 -35% -12% 1% 1% -4% -5% -33% -45% -57% -53% -29% -34% -15% 

 

 

Figura 22 ς Anomalia das precipitações médias mensais na RH5 (%),cenário RCP 4.5 

 

Figura 23 ς Anomalia das precipitações médias mensais na RH5 (%),cenário RCP 8.5 

RH 5 ς CENÁRIOS 
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Quadro 16 ς Normais de precipitação e respetivas anomalias para os cenários RCP 4.5 e RCP 8.5, na RH6 

REFERÊNCIA Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set ANUAL 

Média (mm)              
1971-2000 68 91 100 88 76 69 61 35 13 5 7 20 632 

CENÁRIO RCP 4.5              

Média (mm)              
2011-2040 53 81 107 90 78 69 50 32 12 3 6 19 601 
2041-2070 53 83 93 105 75 72 47 22 9 3 5 16 583 
2071-2100 52 84 104 100 86 65 49 23 10 2 5 14 593 

Anomalias (%)              
2011-2040 -22% -11% 7% 3% 2% 1% -18% -10% -13% -40% -5% -5% -5% 
2041-2070 -22% -9% -7% 20% -1% 4% -23% -37% -32% -27% -30% -20% -8% 
2071-2100 -23% -8% 4% 14% 13% -5% -20% -35% -26% -52% -30% -28% -6% 

CENÁRIO RCP 8.5              

Média (mm)              
2011-2040 57 77 99 99 71 68 52 26 10 3 4 16 582 
2041-2070 54 86 98 97 68 65 41 25 8 3 3 13 561 
2071-2100 42 76 95 85 68 65 36 18 5 2 5 14 510 

Anomalias (%)              
2011-2040 -17% -15% -1% 13% -7% -1% -15% -25% -28% -39% -33% -18% -8% 
2041-2070 -21% -6% -2% 11% -10% -5% -33% -29% -38% -42% -52% -33% -11% 
2071-2100 -39% -17% -5% -3% -11% -6% -40% -50% -59% -55% -27% -31% -19% 

 

 

Figura 24 ς Anomalia das precipitações médias mensais na RH6 (%),cenário RCP 4.5 

 

Figura 25 ς Anomalia das precipitações médias mensais na RH6 (%),cenário RCP 8.5 

RH 6 ς CENÁRIOS 
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Quadro 17 ς Normais de precipitação e respetivas anomalias para os cenários RCP 4.5 e RCP 8.5, na RH7 

REFERÊNCIA Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set ANUAL 

Média (mm)              

1971-2000 55 75 79 69 61 56 50 31 14 6 8 19 522 

CENÁRIO RCP 4.5              

Média (mm)              

2011-2040 46 68 86 73 63 58 42 29 12 4 8 19 504 

2041-2070 44 68 75 83 60 58 39 21 10 4 6 16 486 

2071-2100 45 69 83 80 70 53 42 21 10 3 6 14 496 

Anomalias (%)              

2011-2040 -17% -10% 8% 5% 4% 3% -15% -8% -18% -42% -3% 0% -3% 

2041-2070 -20% -10% -5% 21% -1% 4% -21% -31% -29% -31% -25% -13% -7% 

2071-2100 -19% -8% 5% 16% 15% -5% -15% -32% -27% -54% -27% -22% -5% 

CENÁRIO RCP 8.5              

Média (mm)              

2011-2040 49 64 79 79 56 57 42 23 10 4 6 17 486 

2041-2070 44 70 79 76 56 53 34 22 8 4 5 13 463 

2071-2100 36 63 77 68 55 53 31 16 6 3 6 14 428 

Anomalias (%)              

2011-2040 -12% -15% 0% 14% -8% 1% -14% -26% -30% -35% -24% -6% -7% 

2041-2070 -21% -8% 0% 10% -8% -6% -31% -29% -42% -43% -37% -29% -11% 

2071-2100 -34% -17% -3% -1% -9% -6% -37% -49% -59% -56% -26% -22% -18% 

 

 

Figura 26 ς Anomalia das precipitações médias mensais na RH7 (%), cenário RCP 4.5 

 

Figura 27 ς Anomalia das precipitações médias mensais na RH7 (%), cenário RCP 8.5 

RH 7 ς CENÁRIOS 
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Quadro 18 ς Normais de precipitação e respetivas anomalias para os cenários RCP 4.5 e RCP 8.5, na RH8 

REFERÊNCIA Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set ANUAL 

Média (mm)              

1971-2000 74 101 106 92 79 70 70 31 11 3 6 20 661 

CENÁRIO RCP 4.5              

Média (mm)              

2011-2040 58 88 109 92 77 72 72 31 9 2 5 21 636 

2041-2070 58 88 97 109 76 71 71 20 7 3 5 15 620 

2071-2100 56 94 105 98 86 67 67 21 8 1 4 13 622 

Anomalias (%)              

2011-2040 -21% -13% 3% 0% -2% 3% 3% -2% -14% -39% -2% 5% -4% 

2041-2070 -21% -12% -9% 19% -4% 2% 2% -36% -32% -23% -19% -23% -6% 

2071-2100 -24% -7% -1% 7% 9% -4% -4% -32% -25% -54% -20% -34% -6% 

CENÁRIO RCP 8.5              

Média (mm)              

2011-2040 62 83 102 99 70 71 71 23 7 2 4 17 611 

2041-2070 58 93 99 93 67 64 64 22 6 2 4 13 584 

2071-2100 42 78 93 79 66 65 65 15 4 1 4 14 528 

Anomalias (%)              

2011-2040 -16% -18% -4% 7% -12% 2% 2% -27% -33% -35% -34% -14% -8% 

2041-2070 -22% -8% -7% 1% -15% -8% -8% -29% -40% -46% -36% -33% -12% 

2071-2100 -43% -23% -12% -14% -16% -7% -7% -52% -64% -56% -21% -28% -20% 

 

 

Figura 28 ς Anomalia das precipitações médias mensais na RH8 (%), cenário RCP 4.5 

 

Figura 29 ς Anomalia das precipitações médias mensais na RH8 (%), cenário RCP 8.5 

RH 8 ς CENÁRIOS 
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4.1.2. Cenários de disponibilidades  

4.1.2.1. Águas superficiais 

Após a determinação das anomalias de precipitação e temperatura, para os três períodos de 

tempo, com base nos dados do Portal do Clima, foram constituídas novas séries de normais 

climatológicas corrigidas para cada cenário climático RCP 4.5 e RCP 8.5 e para cada período de 

tempo considerado (2011-2040, 2041-2070 e 2071-2100). Estas séries resultam da aplicação das 

anomalias apresentadas no subcapítulo anterior à série de valores mensais de precipitação e à 

normal de temperatura, determinadas e apresentadas no capítulo 3.2 para o período de 

referência - 1960/61 a 1989/90. A opção por este período de referência foi determinada pelo 

facto de os dados recolhidos no SNIRH apresentarem uma maior discretização espacial dos 

dados observados, nomeadamente em relação à precipitação, quando comparados com os 

dados que constam no portal do Clima (nesse caso para o período 71-2000). 

O cálculo das disponibilidades futuras com base nos cenários climáticos assenta assim na 

aplicação do modelo Thornthwaite e Mather às normais de temperatura e séries de precipitação 

calculadas para cada cenário climático. 

Em seguida apresentam-se os valores de escoamento em cada RH, para ambos os cenários RCP 

estudados (Quadro 19 ao Quadro 26 e nas Figura 30 à Figura 45). Os resultados foram agregados 

em normais climatológicas para os períodos 2011-2040, 2041-2070 e 2071-2100. 
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Quadro 19 ς Normais de escoamento para os cenários RCP 4.5 e 8.5, na RH1 

REFERÊNCIA Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set ANUAL 

Média (hm3)              

1960-1990 205 293 438 532 552 414 308 228 123 57 40 88 3 278 

CENÁRIO RCP 4.5              

Média (hm3)              

2011-2040 156 253 459 531 552 410 289 211 106 51 35 82 3 135 

2041-2070 158 239 405 543 566 406 280 173 89 44 28 63 2 994 

2071-2100 137 251 411 524 590 405 277 184 92 44 29 64 3 008 

CENÁRIO RCP 8.5              

Média (hm3)              

2011-2040 147 252 420 548 560 387 287 205 99 49 34 70 3 057 

2041-2070 144 230 418 556 570 403 274 170 87 40 27 57 2 978 

2071-2100 118 213 393 503 555 394 248 146 81 33 22 55 2 761 

 

 

Figura 30 ς Escoamentos médios mensais na RH1, cenário RCP 4.5 

 

 

Figura 31 ς Escoamentos médios mensais na RH1, cenário RCP 8.5 

  

RH 1 ς CENÁRIOS 
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Quadro 20 ς Normais de escoamento para os cenários RCP 4.5 e 8.5, na RH2 

REFERÊNCIA Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set ANUAL 

Média (hm3)              

1960-1990 191 274 443 539 577 443 341 255 152 73 51 89 3 428 

CENÁRIO RCP 4.5              

Média (hm3)              

2011-2040 142 229 463 532 575 432 317 235 130 65 44 84 3 248 

2041-2070 142 214 396 536 580 425 305 194 109 56 36 65 3 057 

2071-2100 124 223 414 525 614 428 304 208 113 57 38 67 3 115 

CENÁRIO RCP 8.5              

Média (hm3)              

2011-2040 137 229 429 555 582 409 312 227 119 62 42 75 3 178 

2041-2070 132 206 418 551 585 424 298 191 105 53 35 60 3 055 

2071-2100 107 186 383 484 555 407 267 165 98 43 29 58 2 783 

 

 

Figura 32 ς Escoamentos médios mensais na RH2, cenário RCP 4.5 

 

 

Figura 33 ς Escoamentos médios mensais na RH2, cenário RCP 8.5 

RH 2 ς CENÁRIOS 
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Quadro 21 ς Normais de escoamento para os cenários RCP 4.5 e 8.5, na RH3 

REFERÊNCIA Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set ANUAL 

Média (hm3)              

2011-2040 390 718 1 254 1 618 1 793 1 243 932 651 383 169 99 171 9 421 

CENÁRIO RCP 4.5              

Média (hm3)              

2011-2040 266 570 1 283 1 584 1 783 1 219 848 603 326 148 86 157 8 875 

2041-2070 269 532 1 085 1 631 1 806 1 197 819 478 263 126 67 127 8 402 

2071-2100 235 550 1 146 1 597 1 930 1 207 821 512 280 124 71 128 8 601 

CENÁRIO RCP 8.5              

Média (hm3)              

2011-2040 270 591 1 233 1 690 1 791 1 138 818 553 289 137 79 145 8 735 

2041-2070 250 508 1 159 1 665 1 795 1 175 772 458 251 113 63 116 8 327 

2071-2100 195 446 1 024 1 384 1 651 1 097 670 385 233 90 53 110 7 336 

 

 

Figura 34 ς Escoamentos médios mensais na RH3, cenário RCP 4.5 

 

 

Figura 35 ς Escoamentos médios mensais na RH3, cenário RCP 8.5 

RH 3 ς CENÁRIOS 
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Quadro 22 ς Normais de escoamento para os cenários RCP 4.5 e 8.5, na RH4 

REFERÊNCIA Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set ANUAL 

Média (hm3)              

1960-1990 315 604 945 1 193 1 314 906 713 511 302 141 84 121 7 151 

CENÁRIO RCP 4.5              

Média (hm3)              

2011-2040 209 482 963 1 191 1 313 887 645 463 257 121 73 110 6 712 

2041-2070 212 459 825 1 237 1 353 892 628 373 206 102 58 88 6 433 

2071-2100 188 476 884 1 205 1 446 900 627 395 220 104 62 89 6 596 

CENÁRIO RCP 8.5              

Média (hm3)              

2011-2040 210 513 939 1 265 1 315 837 620 425 227 110 66 100 6 627 

2041-2070 200 444 876 1 249 1 332 869 585 357 197 94 55 81 6 337 

2071-2100 147 372 770 1 034 1 207 795 507 296 177 75 47 74 5 500 

 

 

Figura 36 ς Escoamentos médios mensais na RH4, cenário RCP 4.5 

 

 

Figura 37 ς Escoamentos médios mensais na RH4, cenário RCP 8.5 

RH 4 ς CENÁRIOS 
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Quadro 23 ς Normais de escoamento para os cenários RCP 4.5 e 8.5, na RH5 

REFERÊNCIA Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set ANUAL 

Média (hm3)              

1960-1990 440 735 1 181 1 536 1 789 1 149 824 516 288 106 72 172 8 807 

CENÁRIO RCP 4.5              

Média (hm3)              

2011-2040 336 588 1 213 1 498 1 806 1 132 697 456 244 88 65 163 8 286 

2041-2070 351 621 1 022 1 702 1 788 1 121 671 366 202 79 52 131 8 107 

2071-2100 325 629 1 137 1 590 2 014 1 114 680 379 211 76 53 124 8 331 

CENÁRIO RCP 8.5              

Média (hm3)              

2011-2040 355 667 1 174 1 694 1 705 1 022 669 401 203 80 56 149 8 175 

2041-2070 351 615 1 079 1 611 1 695 1 044 582 343 184 69 45 118 7 736 

2071-2100 269 525 895 1 172 1 412 880 472 268 172 50 40 108 6 263 

 

 

Figura 38 ς Escoamentos médios mensais na RH5, cenário RCP 4.5 

 

 

Figura 39 ς Escoamentos médios mensais na RH5, cenário RCP 8.5 

RH 5 ς CENÁRIOS 
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Quadro 24 ς Normais de escoamento para os cenários RCP 4.5 e 8.5, na RH6 

REFERÊNCIA Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set ANUAL 

Média (hm3)              

1960-1990 67 121 341 425 513 240 128 53 20 4 3 19 1 934 

CENÁRIO RCP 4.5              

Média (hm3)              

2011-2040 48 76 310 404 532 237 93 42 16 3 3 18 1 780 

2041-2070 47 75 226 469 505 230 83 30 13 3 2 15 1 697 

2071-2100 46 78 281 438 583 226 83 30 13 2 2 14 1 797 

CENÁRIO RCP 8.5              

Média (hm3)              

2011-2040 51 85 278 448 465 206 89 34 13 3 2 16 1 689 

2041-2070 48 74 247 420 447 196 66 29 11 2 2 13 1 554 

2071-2100 37 62 191 279 355 158 52 21 12 2 2 13 1 185 

 

 

Figura 40 ς Escoamentos médios mensais na RH6, cenário RCP 4.5 

 

 

Figura 41 ς Escoamentos médios mensais na RH6, cenário RCP 8.5 

RH 6 ς CENÁRIOS 
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Quadro 25 ς Normais de escoamento para os cenários RCP 4.5 e 8.5, na RH7 

REFERÊNCIA Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set ANUAL 

Média (hm3)              

1960-1990 86 189 363 448 453 267 154 68 30 6 5 23 2 093 

CENÁRIO RCP 4.5              

Média (hm3)              

2011-2040 65 136 354 455 485 276 126 58 24 4 5 24 2 012 

2041-2070 62 129 279 509 456 262 112 44 20 4 4 20 1 901 

2071-2100 62 134 327 487 533 260 115 44 21 3 4 17 2 007 

CENÁRIO RCP 8.5              

Média (hm3)              

2011-2040 72 144 320 483 412 240 118 46 20 4 4 22 1 885 

2041-2070 59 126 294 455 414 229 89 39 16 3 3 16 1 744 

2071-2100 48 99 246 333 338 190 70 28 18 2 3 19 1 395 

 

 

Figura 42 ς Escoamentos médios mensais na RH7, cenário RCP 4.5 

 

 

Figura 43 ς Escoamentos médios mensais na RH7, cenário RCP 8.5 

RH 7 ς CENÁRIOS 
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Quadro 26 ς Normais de escoamento para os cenários RCP 4.5 e 8.5, na RH8 

REFERÊNCIA Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set ANUAL 

Média (hm3)              

2011-2040 63 100 164 189 223 151 101 59 39 18 16 24 1 147 

CENÁRIO RCP 4.5              

Média (hm3)              

2011-2040 50 81 156 176 216 146 86 55 34 16 14 23 1 052 

2041-2070 50 79 131 206 211 142 80 44 30 15 13 19 1 022 

2071-2100 48 84 147 182 232 140 80 46 31 15 14 18 1 037 

CENÁRIO RCP 8.5              

Média (hm3)              

2011-2040 52 84 144 186 189 134 79 45 28 14 12 20 989 

2041-2070 47 77 131 166 179 120 64 39 24 12 11 15 885 

2071-2100 34 64 111 119 143 99 50 27 21 8 8 14 700 

 

 

Figura 44 ς Escoamentos médios mensais na RH8, cenário RCP 4.5 

 

 

Figura 45 ς Escoamentos médios mensais na RH8, cenário RCP 8.5 

  

RH 8 ς CENÁRIOS 
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4.1.2.2. Águas subterrâneas 

No respeitante ao cálculo das disponibilidades hídricas subterrâneas futuras considerou-se que, 

à recarga média anual de cada massa de água subterrânea pode estar associada uma taxa de 

infiltração da precipitação (ISEP), 2017Σ ά5ŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ƳŞǘƻŘƻǎ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎƻǎ ǇŀǊŀ ŀ 

avaliação da recarga nas massas de água subterrânea para melhorar a avaliação do estado 

ǉǳŀƴǘƛǘŀǘƛǾƻέ ς projeto elaborado pelo Instituto Superior de Engenharia do Porto para a APA, 

I.P.), uma vez que a precipitação constitui a principal entrada de água no meio hídrico 

subterrâneo. Refere-se que, nalgumas massas de água importa igualmente contabilizar a 

drenância ou alimentação profunda proveniente de outras origens ou massas de água.  

Assim, para estimar os futuros valores de recarga nas 93 massas de água subterrâneas, 

utilizaram-se os valores médios anuais da precipitação do período de referência (1971-2000) e 

os valores dos dois cenários climáticos RCP 4.5 e RCP 8.5, disponibilizados pelo IPMA no Portal 

do Clima. 

Com o intuito de calibrar os valores de recarga futuros, a obter através do modelo distribuído 

da taxa de infiltração, começou-se por determinar, para o período de referência da precipitação 

média anual (1971-2000), os valores de recarga média anual para este período nas 93 massas 

de água subterrânea, verificando-se uma boa concordância entre os valores agora calculados 

com os valores de recarga existentes decorrentes do 2º ciclo de planeamento (Figura 46). Neste 

sentido, consideraram-se que os valores de recarga obtidos para o período de referência 

correspondem ao valor de recarga de referência, os quais serão integrados na avaliação do 

estado quantitativo das massas de água subterrânea nos PGRH de 3ª geração. 

Posteriormente, aplicou-se igualmente o modelo distribuído da taxa de infiltração de cada 

massa de água, tendo por base os valores médios anuais de precipitação para os cenários 

climáticos, estimando-se a recarga média anual em cada massa de água, para os dois cenários 

climáticos RCP 4.5 e RCP 8.5 em análise. 

Apresentam-se nos Quadro 27 e Quadro 28 e nas Figura 47 e Figura 48, os valores da recarga 

média anual obtidos em cada RH, para o período de referência bem como para os dois cenários 

RCP 4.5 e 8.5 em análise, agregando-se os resultados para os períodos 2011-2040, 2041-2070 e 

2071-2100. 
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Figura 46 ς Comparação dos valores de recarga entre o 2º ciclo e a recarga de referência. 

 

Quadro 27 ς Recarga média anual em cada Região Hidrográfica para o cenário 4.5 

REGIÃO HIDROGRÁFICA 

Recarga (hm3) 

Recarga de Referência 
CENÁRIO 4.5 

2011-2040 2041-2070 2071-2100 

RH1 287.63 279.82 272.01 273.98 

RH2 340.43 329.79 320.12 324.44 

RH3 1025.94 993.90 966.09 978.72 

RH4 1451.15 1396.50 1366.17 1386.54 

RH5 2838.67 2740.14 2691.42 2713.82 

RH6 407.52 388.22 376.36 380.66 

RH7 308.10 297.51 286.93 291.08 

RH8 301.93 286.13 277.31 277.64 

 

 

Figura 47 ς Recarga média anual em cada Região Hidrográfica para o cenário 4.5 
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Quadro 28 ς Recarga média anual em cada Região Hidrográfica para o cenário 8.5 

REGIÃO HIDROGRÁFICA 

Recarga (hm3) 

Recarga de Referência 
CENÁRIO 8.5 

2011-2040 2041-2070 2071-2100 

RH1 287.63 275.63 274.08 260.69 

RH2 340.43 325.92 323.40 305.92 

RH3 1025.94 980.06 968.05 899.40 

RH4 1451.15 1378.58 1370.30 1254.47 

RH5 2838.67 2657.65 2625.61 2359.56 

RH6 407.52 372.72 364.02 328.20 

RH7 308.10 285.36 275.49 251.69 

RH8 301.93 271.61 260.31 231.08 

 

 

Figura 48 ς Recarga média anual em cada Região Hidrográfica para o cenário 8.5 
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4.2. Cenários sócio económicos 

Para efeitos de geração de cenários de atividade dos vários setores da economia portuguesa e 

consequente estimativa de necessidades hídricas futuras, foi considerado o cenário 

socioeconómico de referência definido no âmbito do Roteiro de Neutralidade Carbónica, 

garantindo assim a coerência entre estes dois importantes exercícios de política climática. Este 

ŎŜƴłǊƛƻ ŘŜ ǊŜŦŜǊşƴŎƛŀΣ άCƻǊŀ ŘŜ tƛǎǘŀέ ŀǎǎŜƴǘŀ ŜƳ ƴŀǊǊŀǘƛǾŀǎ ŎƻƳǳƴǎ ŘŜ ŜǾƻƭǳœńƻ ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭ 

até 2050 e na evolução de parâmetros macroeconómicos e demográficos neste horizonte. No 

âmbito dos trabalhos do Roteiro de Neutralidade Carbónica, os cenários propostos foram alvo 

de um processo de consulta e validação externa, em particular junto de entidades com 

responsabilidades no domínio da prospetiva e previsão económica em Portugal. A 

documentação oficial consultada para esse exercício era a que estava disponível até 30 de abril 

de 2018.  

h /ŜƴłǊƛƻ ŘŜ wŜŦŜǊşƴŎƛŀΣ άCƻǊŀ ŘŜ tƛǎǘŀέ ŎŀǊŀŎǘŜǊƛȊŀ-se essencialmente pela manutenção de 

alguns indicadores fundamentais nas suas tendências pesadas, assim como pela não-

consideração dos efeitos das alterações climáticas. Este cenário é globalmente dominado por 

uma continuação das políticas atuais, assim como pela manutenção no essencial das 

características da sociedade e economia portuguesas. O Quadro 29 sistematiza os resultados 

deste exercício de cenarização para as principais variáveis económicas, sociais e demográficas 

consideradas. 

¶ Enquadramento internacional e governação 

Portugal implementa as metas políticas com relevância climática, mas cristaliza nesse nível a 

ambição climática. 

Os tratados internacionais existentes mantêm-se, mas estabilizam o seu nível de ambição, não 

havendo alterações significativas nas instituições existentes. 

Alguns grupos sociais mostram preocupação com as alterações climáticas, mas no geral, o tema 

não tem peso suficiente para provocar alterações de governação ou provocar a decisão de novas 

metas. 

¶ Crescimento económico 

As variáveis económicas mantêm-se nas atuais tendências. Neste contexto, o crescimento 

económico atinge valores em linha com a tendência dos últimos 20 anos. Este crescimento 

económico é fortemente condicionado no período inicial pela recuperação da crise financeira 

de 2008-2011, assim como pelos processos demográficos em Portugal que levam a uma menor 

taxa de atividade da população portuguesa.  

Mantém-se os modelos tradicionais de produção com particular predominância entre os 

sectores industriais, embora continue a tendência atual de terciarização da economia. 

¶ Demografia e estrutura da família 

Demograficamente, a população continua o seu declínio tendo por base a tendência das últimas 

décadas, agravada pela ausência por fluxos migratórios. 
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A dimensão média do agregado familiar diminui lentamente, em linha com o que acontece nas 

últimas décadas. De forma coerente, a dimensão média dos agregados familiares segue os 

valores de países desenvolvidos, que se aproxima de um valor final de duas pessoas. 

¶ Urbanização 

A estrutura urbana de Portugal não se altera, mantendo-se a atual tendência de urbanização. 

¶ Energia 

O sistema energético evolui fundamentalmente por necessidade de substituição de instalações 

ƻōǎƻƭŜǘŀǎ Ŝ ǇŜƭŀ ŜǾƻƭǳœńƻ άƴŀǘǳǊŀƭέ Řŀǎ ǘŜŎƴƻƭƻƎƛas e respetivos custos.  

As alterações climáticas começam a fazer-se sentir e provocam algumas alterações com impacto 

na eficiência de algumas tecnologias, na procura de serviços e na disponibilidade de recursos. 

¶ Agricultura, florestas e usos do solo 

O setor caracteriza-se pela manutenção dos sistemas e estruturas de ocupação e uso do solo 

com a composição produtiva e o tipo de tecnologias do tipo químico-mecânico atualmente 

dominantes, refletindo, apenas, algum aumento muito limitado das áreas consagradas aos 

modos de produção sustentáveis hoje em dia mais generalizados. 
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Quadro 29. Variáveis económicas, sociais e demográficas para o cenário de referência ς άCƻǊŀ ŘŜ tƛǎǘŀέ 

CENÁRIO DE REFERÊNCIA ς άChw! 59 tL{¢!έ UNIDADES 2015 2020 2030 2040 2050 

População residente (a) Ind. - Milhares 10 358,10 10 249,43 9 783,35 9 297,00 8 648,16 

     Taxa de crescimento da população %  -0,21 -0,46 -0,51 -0,72 

Índice de dependência total (b) % 53,0 55,3 63,9 79,2 90,9 

Índice de envelhecimento (c) % 143,9 169,8 235,0 288,6 334,9 

Taxa de urbanização - agregados aglomerados 2000p (d) % 61,0 63,9 70,1 75,9 81,2 

Taxa de urbanização - aglomerados agregados 10.000> x > 2000p (e) % 7,3 7,3 7,3 7,3 7,3 

Taxa de urbanização - aglomerados agregados > 10.000p (f) % 53,7 56,6 62,8 68,6 73,9 

Dimensão média dos agregados domésticos privados (g) Unidades 2,5 2,4 2,3 2,2 2,1 

Taxa de variação média anual do PIB (h)  % 1,82 2,0 1,1 0,8 0,9 

Taxa de variação média anual do PIB per capita (h) %  2,2 1,6 1,3 1,6 

Estrutura do VAB 

     Proporção do VAB Transacionáveis (ai) (bj) % 28 28 28 28 28 

     Proporção do VAB Não Transacionáveis (ai) (bj) % 72 72 72 72 72 

Grau de abertura ao exterior (k) % 83,89 88,89 98,89 108,89 118,89 

Taxa de variação média anual das variáveis de rendimento e consumo (RDBF, CP e CF) (cl) %  2,0 1,1 0,8 0,9 

Fonte: INE, Banco de Portugal, CE (retirado do Roteiro de Neutralidade Carbónica). Notas: (a) considerou-se o cenário sem migrações (com a evolução da fecundidade e da mortalidade do cenário central, deduzido o impacto dos fluxos migratórios) das projeções 

da população residente entre 2015-2080 elaboradas pelo INE em 2017. (b) relação entre a população jovem e idosa e a população em idade ativa, definida como o quociente entre a população com idade compreendida entre os 0 e os 14 anos conjuntamente com 

a população com 65 ou mais anos e a população com idade compreendida entre os 15 e os 64 anos. (c) relação entre a população idosa e a população jovem, definida como o quociente entre a população com 65 ou mais anos e a população com idade 

compreendida entre os 0 e os 14 anos. (d) percentagem da população residente em aglomerados com mais de 2.000 habitantes, obtida pela diferença das outras duas taxas de urbanização. (e) percentagem da população residente em aglomerados com população 

compreendida entre 2.000 e 10.000 habitantes, admitiu-se o valor de 2015 para o período de cenarização. (f) percentagem da população residente em aglomerados com mais de 10.000 habitantes, obtida aplicando uma função logística, ajustada aos dados 

históricos (de 1960-2011), com base nos dados do Censos (INE). (g) retirado do Inquérito ao Emprego do INE, note-se que este valor está em linha com a dimensão média dos agregados domésticos verificada nos Censos 2011. Dados apontam para um valor 

limite de 2 para os países mais desenvolvidos no horizonte 2050, pelo que que se admitiu 2,4 para 2020 e 2,1 para 2050 (decréscimo de 0,1 a partir do valor de 2,4 entre 2021-2050. (h) o crescimento económico refletiu-se nas projeções económicas para Portugal 

para 2016-2020 do Banco de Portugal, atualizadas a 28 de março de 2018 e para 2030-2050 as proje­»es publicadas no ñAgeing Report 2018ò, que indicam valores de 2,0% para 2016-2020, 1,0% para 2021-2030, 0,8% para 2031-2040 e 0,9% para 2041-2050. 

Obteve-se um crescimento médio anual do PIB per capita de 2,2% em 2016-2020, 1,8% entre 2021-2030, 1,3% entre 2031-2040 e 1,6% entre 2041-2050. (i) Os valores apresentados correspondem ao peso relativo dos setores transacionáveis e não transacionáveis, 

respetivamente. Verificando-se que a estrutura setorial do PIB é muito estável, e que só se sentirão modificações a longo prazo, assumiu-se que a estrutura média 2010-2015 seria a de 2020 em todos os cenários que corresponde a 28% nos transacionáveis e 

72% nos não transacionáveis. Para este cenário considerou-se que a estrutura setorial da economia em 2050 também se mantém constante. (j) Setores não transacionáveis: Produção e distribuição de eletricidade, gás, vapor e ar frio; Construção; Comércio por 

grosso e a retalho; reparação de veículos automóveis e motociclos; Atividades de alojamento e restauração; Telecomunicações; Atividades financeiras e de seguros; Atividades imobiliárias; Atividades jurídicas, de contabilidade, gestão, arquitetura, engenharia e 

atividades de ensaios e análises técnicas; Investigação científica e desenvolvimento; Administração pública e defesa; Segurança social obrigatória; Educação; Atividades de saúde humana; Atividades de apoio social; Atividades artísticas, de espetáculos e 

recreativas; Outras atividades de serviços; Atividades das famílias empregadoras de pessoal doméstico; Atividades de produção de bens e serviços pelas famílias para uso próprio. Setores transacionáveis: Agricultura, silvicultura e pesca; Indústrias extrativas; 

Indústrias alimentares, das bebidas e do tabaco; Indústria têxtil, do vestuário, do couro e dos produtos de couro; Indústria da madeira, pasta, papel e cartão e seus artigos e impressão; Fabricação de coque e de produtos petrolíferos refinados; Fabricação de 

produtos químicos e de fibras sintéticas e artificiais; Fabricação de produtos farmacêuticos de base e de preparações farmacêuticas; Fabricação de artigos de borracha, de matérias plásticas e de outros produtos minerais não-metálicos; Indústrias metalúrgicas de 

base e fabricação de produtos metálicos, exceto máquinas e equipamentos; Fabricação de equipamentos informáticos, equipamentos para comunicação, produtos eletrónicos e óticos; Fabricação de equipamento elétrico; Fabricação de máquinas e equipamentos, 

n.e. (não especificado); Fabricação de material de transporte; Indústrias transformadoras, n.e.; Reparação, manutenção e instalação de máquinas e equipamentos; Captação, tratamento e distribuição de água; Saneamento, gestão de resíduos e despoluição; 

Transportes e armazenagem; Atividades de edição, gravação e programação de rádio e televisão; Consultoria, atividades relacionadas de programação informática e atividades dos serviços de informação; Outras atividades de consultoria, científicas e técnicas; 

Atividades administrativas e dos serviços de apoio. (k) mede o peso das relações comerciais com o exterior no total do produto do país, através da relação entre a soma das exportações e importações e o valor acrescentado bruto. O valor desta variável de 2015 

tem como fonte os valores anuais das Contas Nacionais, atualizadas pelo INE em 22 de setembro de 2017. Neste cenário admitiu-se que se mantém para o período de cenarização a tendência histórica entre (1995-2015) de aumento de 1 p.p. por ano. (l) RDBF - 

rendimento disponível bruto das famílias, CP - consumo privado no território e CF - consumo final das famílias no território). Equivaleram-se as taxas de variação do PIB real em cada ano, às taxas de variação das variáveis de rendimento e consumo.
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4.3. Cenários de procura 

A elaboração dos cenários prospetivos no âmbito dos PGRH teve por objetivo, numa perspetiva 

estratégica, identificar as dinâmicas dos diferentes setores económicos e a sua evolução, 

traduzidas na forma de pressões e respetivos impactes sobre os recursos hídricos. 

A definição dos cenários prospetivos inicia-se com a identificação e análise das principais linhas 

de orientação das políticas setoriais consubstanciadas em planos estratégicos, programas de 

ação, bases orientadoras, entre outros, relativos aos setores utilizadores de água: urbano, 

indústria, agricultura e pecuária, turismo, energia, pesca e aquicultura e navegação. 

Neste contexto, apresentam-se seguidamente cenários de desenvolvimento para cada setor, 

com base na análise conjugada dos seguintes elementos: 

ω Políticas setoriais e cenários socioeconómicos de desenvolvimento oficiais; 

ω Contributos dos representantes dos setores analisados; 

ω Determinação dos coeficientes de afetação da área dos concelhos às regiões 

hidrográficas.  

Para cada um dos setores urbano, industrial, agrícola e pecuário, turístico, energético, piscícola 

e aquícola, e ainda para a navegação, foram definidos três cenários: 

ü Cenário Business as Usual (BAU), que prevê a concretização das políticas setoriais, 

considerando caso a caso a adaptação às tendências atuais de evolução dos setores 

analisados; 

ü Cenário Minimalista face às tendências atuais dos setores analisados; 

ü Cenário Maximalista, que prevê maior dinamização e crescimento dos setores. 

 

 

 

Numa análise a nível regional os quadros seguintes apresentam os cenários prospetivos 

desenvolvidos nos PGRH do 2º ciclo para o horizonte 2027. 

O Quadro 30 apresenta os cenários prospetivos para a região hidrográfica do Minho e Lima. 

Quadro 30 ς Cenários prospetivos para RH1  

Setor 
2027 2033 

Minimalista  BAU Maximalista Minimalista  BAU Maximalista 

Urbano Ď č č    

Objetivo: validação pelos setores dos cenários prospetivos desenvolvidos nos PGRH do 

2º ciclo para o horizonte 2027 e uma análise prospetiva para 2033 a nível regional. 
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Setor 
2027 2033 

Minimalista  BAU Maximalista Minimalista  BAU Maximalista 

Agricultura 
e Pecuária 

Regadio Total Č č Č    

Regadio 
Coletivo 

Č Č Č 
   

Efetivo 
pecuário 
total 

Ď Ď Ď 
   

Indústria Ď Ď č    

Turismo 
Hotelaria č č č    

Golfe *  *  *     

Energia 
Hidroelétrica Č Č Č    

Termoelétrica Č Č Č    

Pesca e 
Aquicultura 

Pesca Č Č Č    

Aquicultura *  *  *     

Navegação č č č    

Legenda: 

č Aumento 
Č Manutenção 
Ď Diminuição 
*  Informação indisponível para a região hidrográfica 

 

Os setores com tendência para um crescimento na RH1 em 2027, mesmo em cenário 

minimalista, são a hotelaria e a navegação. No cenário BAU destaca-se também o crescimento 

do setor urbano e do regadio total e no cenário maximalista o setor urbano e a indústria. 

Em termos de apetência da região para assegurar um determinado uso, os setores urbano e 

energético apresentam-se de forma clara como os de maior vocação no que diz respeito ao uso 

da água. Tal deve-se essencialmente às características demográficas com raízes muito antigas e 

ao elevado potencial hidroelétrico da região. O turismo, a indústria, a pesca e aquicultura, 

surgem num segundo patamar de importância relativa no que diz respeito à vocação da água, 

sendo o setor da navegação o de menor vocação. 

O Quadro 31 apresenta os cenários prospetivos para a região hidrográfica do Cávado, Ave e 

Leça. 

Quadro 31 ς Cenários prospetivos para RH2 

Setor 
2027 2033 

Minimalista  BAU Maximalista Minimalista  BAU Maximalista 

Urbano Ď č č    

Agricultura 
e Pecuária 

Regadio Total č č č    

Regadio 
Coletivo 

č č č 
   

Efetivo 
pecuário 
total 

Ď Ď č 
   

Indústria Ď Ď č    

Turismo Hotelaria č č č    
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Setor 
2027 2033 

Minimalista  BAU Maximalista Minimalista  BAU Maximalista 

Golfe *  *  *     

Energia 
Hidroelétrica Č Č Č    

Termoelétrica Č Č Č    

Pesca e 
Aquicultura 

Pesca Č Č Č    

Aquicultura *  *  *     

Navegação č č č    

Legenda: 

č Aumento 
Č Manutenção 
Ď Diminuição 
*  Informação indisponível para a região hidrográfica 

 

Na RH2, para além dos sectores urbano e energia, também o da indústria se apresenta com 

grande vocação no que diz respeito ao uso da água. Tal facto se fica a dever às condições que 

têm permitido uma forte implantação industrial na região com características que têm 

evidenciado um reconhecido potencial produtivo e competitivo. A pesca e aquicultura surge 

num segundo patamar de importância relativa, sendo o sector da pecuária o de menor vocação 

no que diz respeito ao uso da água. 

O Quadro 32 apresenta os cenários prospetivos para a região hidrográfica do Douro. 

Quadro 32 ς Cenários prospetivos para RH3  

Setor 
2027 2033 

Minimalista  BAU Maximalista Minimalista  BAU Maximalista 

Urbano Ď č č    

Agricultura 
e Pecuária 

Regadio Total Č č Č    

Regadio 
Coletivo 

Č Č Č 
   

Efetivo 
pecuário 
total 

Ď Ď č 
   

Indústria Ď Ď č    

Turismo 
Hotelaria č č č    

Golfe *  *  *     

Energia 
Hidroelétrica č č č    

Termoelétrica Č Č Č    

Pesca e 
Aquicultura 

Pesca Č Č Č    

Aquicultura *  *  *     

Navegação č č č    

Legenda: 

č Aumento 
Č Manutenção 
Ď Diminuição 
*  Informação indisponível para a região hidrográfica 
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Os setores com tendência para um crescimento na RH3 em 2027, mesmo em cenário 

minimalista, são a Hotelaria, a Navegação e a Energia Hidroelétrica. Nos restantes cenários BAU 

e Maximalista destaca-se também o setor urbano em crescimento e a indústria e o efetivo 

pecuário apenas no cenário maximalista. 

Em termos de apetência da região para assegurar um determinado uso, a navegação apresenta-

se com uma grande vocação, a par dos sectores urbano e energia, no que diz respeito ao uso da 

água. Tal fica a dever-se ao facto de o rio Douro constituir uma via navegável por excelência, e 

também ao grande potencial hidroelétrico da região e às características de ocupação do 

território. Num segundo patamar, mas também com grande importância relativa, surgem os 

sectores do turismo, da pecuária e da indústria, sendo o sector do golfe o de menor vocação no 

que diz respeito ao uso da água. 

O Quadro 33 apresenta os cenários prospetivos para a região hidrográfica do Vouga, Mondego 

e Lis. 

Quadro 33 ς Cenários prospetivos para RH4  

Setor 
2027 2033 

Minimalista  BAU Maximalista Minimalista  BAU Maximalista 

Urbano Ď č č    

Agricultura 
e Pecuária 

Regadio Total č č č    

Regadio 
Coletivo 

č č č 
   

Efetivo 
pecuário 
total 

Ď Ď č 
   

Indústria Ď Ď č    

Turismo 
Hotelaria č č č    

Golfe *  *  *     

Energia 
Hidroelétrica č č č    

Termoelétrica č č č    

Pesca e 
Aquicultura 

Pesca Č Č Č    

Aquicultura *  *  *     

Navegação č č č    

Legenda: 

č Aumento 
Č Manutenção 
Ď Diminuição 
*  Informação indisponível para a região hidrográfica 

 

Os setores com tendência para um crescimento na RH4 em 2027, mesmo em cenário 

minimalista, são a Hotelaria, a Navegação, a Energia e o Regadio. Nos restantes cenários BAU e 

Maximalista destaca-se também o setor urbano em crescimento e a indústria e o efetivo 

pecuário apenas no cenário maximalista. 

Em termos de apetência da região para assegurar um determinado uso são os setores urbano, 

agricultura e pecuária que se apresentam com uma maior vocação, no que diz respeito ao uso 

da água. Tal facto fica a dever-se às condições e aptidões naturais existentes na região. Num 
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segundo patamar, mas também com grande importância relativa, surgem os setores da pesca e 

aquicultura e da navegação, estando no entanto todos os restantes setores num patamar de 

vocação média, pese embora com algumas variações dentro da área em estudo. 

O Quadro 34 apresenta os cenários prospetivos para a região hidrográfica do Tejo e Ribeiras de 

Oeste. 

Quadro 34 ς Cenários prospetivos para RH5  

Setor 
2027 2033 

Minimalista  BAU Maximalista Minimalista  BAU Maximalista 

Urbano Ď č č    

Agricultura 
e Pecuária 

Regadio Total Ď Č č    

Regadio 
Coletivo 

Č č č 
   

Efetivo 
pecuário 
total 

Ď Ď Ď 
   

Indústria Ď Ď Ď    

Turismo 
Hotelaria č č č    

Golfe č č č    

Energia 
Hidroelétrica Č č č    

Termoelétrica Č Č Č    

Pesca e 
Aquicultura 

Pesca Ď č č    

Aquicultura č č č    

Navegação č č č    

Legenda: 

č Aumento 

Č Manutenção 

Ď Diminuição 

 

Os setores com tendência para um crescimento na RH5 em 2027, mesmo em cenário 

minimalista, são a Hotelaria, o Golfe, a Aquicultura e a Navegação. No cenário BAU destaca-se 

também o setor urbano, o regadio coletivo, a energia hidroelétrica e a pesca. O crescimento da 

área total de regadio e a indústria aparecem apenas no cenário maximalista. 

Em termos de apetência da região para assegurar um determinado uso, são os setores urbano, 

agricultura e pecuária que se apresentam claramente com uma maior vocação, no que diz 

respeito ao uso da água. Numa região que não é homogénea em termos do recurso água, tal 

facto fica a dever-se às condições e aptidões naturais que aí prevalecem. Num segundo patamar, 

mas também com grande importância relativa, surgem os setores do turismo, golfe, energia e 

navegação, estando no entanto todos os restantes setores, indústria e pesca e aquicultura, num 

patamar de vocação média. 

O Quadro 35 apresenta os cenários prospetivos ara a região hidrográfica do Sado e Mira. 
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Quadro 35 ς Cenários prospetivos para RH6  

Setor 
2027 2033 

Minimalista  BAU Maximalista Minimalista  BAU Maximalista 

Urbano Ď č č    

Agricultura 
e Pecuária 

Regadio Total Č č Č    

Regadio 
Coletivo 

Č Č Č 
   

Efetivo 
pecuário 
total 

Ď Ď č 
   

Indústria Ď Ď č    

Turismo 
Hotelaria č č č    

Golfe *  *  *     

Energia 
Hidroelétrica Č Č Č    

Termoelétrica č č č    

Pesca e 
Aquicultura 

Pesca Č Č Č    

Aquicultura *  *  *     

Navegação č č č    

Legenda: 

č Aumento 
Č Manutenção 
Ď Diminuição 
*  Informação indisponível para a região hidrográfica 

Os setores com tendência para um crescimento na RH6 em 2027, mesmo em cenário 

minimalista, são a Hotelaria, a Navegação e a Energia Termoelétrica. Nos restantes cenários BAU 

e Maximalista destaca-se também o setor urbano em crescimento e a indústria e o efetivo 

pecuário apenas no cenário maximalista. 

Em termos de apetência da região para assegurar um determinado uso, os setores urbano e 

agricultura apresentam-se com uma grande vocação, no que diz respeito ao uso da água. Tal 

fica a dever-se às condições e aptidões naturais que aí prevalecem. Num segundo patamar, mas 

também com grande importância relativa, surgem os setores do turismo e da navegação, sendo 

o setor da energia o de menor vocação no que diz respeito ao uso da água. 

O Quadro 36 apresenta os cenários prospetivos para a região hidrográfica do Guadiana. 

Quadro 36 ς Cenários prospetivos para RH7  

Setor 
2027 2033 

Minimalista  BAU Maximalista Minimalista  BAU Maximalista 

Urbano Ď č č    

Agricultura 
e Pecuária 

Regadio Total č č č    

Regadio 
Coletivo 

č č č 
   

Efetivo 
pecuário 
total 

Ď Ď č 
   

Indústria Ď Ď č    

Turismo 
Hotelaria č č č    

Golfe *  *  *     

Energia Hidroelétrica č č č    
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Setor 
2027 2033 

Minimalista  BAU Maximalista Minimalista  BAU Maximalista 

Termoelétrica Č Č Č    

Pesca e 
Aquicultura 

Pesca Č Č Č    

Aquicultura *  *  *     

Navegação č č č    

Legenda: 

č Aumento 
Č Manutenção 
Ď Diminuição 
*  Informação indisponível para a região hidrográfica 

 

Os setores com tendência para um crescimento na RH7 em 2027, mesmo em cenário 

minimalista, são a Hotelaria, a Navegação, a Energia hidroelétrica e o Regadio. Nos restantes 

cenários BAU e Maximalista destaca-se também o setor urbano em crescimento e a indústria e 

o efetivo pecuário apenas no cenário maximalista. 

Em termos de apetência da região para assegurar um determinado uso, os sectores urbano e 

agricultura são os que se apresentam com uma maior vocação, no que diz respeito ao uso da 

água. Tal fica a dever-se às condições e aptidões naturais que aí prevalecem. Num segundo 

patamar, surgem os setores do turismo e da pecuária. 

O Quadro 37 apresenta os cenários prospetivos para a região hidrográfica das Ribeiras do 

Algarve. 

Quadro 37 ς Cenários prospetivos para RH8  

Setor 
2027 2033 

Minimalista  BAU Maximalista Minimalista  BAU Maximalista 

Urbano Ď č č    

Agricultura 
e Pecuária 

Regadio Total č č č    

Regadio 
Coletivo 

Č Č Č    

Efetivo 
pecuário 
total 

Ď Ď Ď 
   

Indústria Ď Ď č    

Turismo 
Hotelaria č č č    

Golfe č č č    

Energia 
Hidroelétrica Č Č Č    

Termoelétrica Č Č Č    

Pesca e 
Aquicultura 

Pesca Č Č Č    

Aquicultura č č č    

Navegação č č č    

Legenda: 

č Aumento 
Č Manutenção 
Ď Diminuição 
*  Informação indisponível para a região hidrográfica 
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Os setores com tendência para um crescimento na RH8 em 2027, mesmo em cenário 

minimalista, são a Hotelaria, a Navegação, a Aquicultura, o Golfe e o Regadio total. Nos restantes 

cenários BAU e Maximalista destaca-se também o setor urbano em crescimento e a indústria 

apenas no cenário maximalista. 

Em termos de apetência da região para assegurar um determinado uso, surgem quatro setores 

com maior vocação no que diz respeito ao uso da água, a saber o urbano, o turismo (incluindo 

o golfe) e a pesca e aquicultura. Tal fica a dever-se às condições e aptidões naturais que aí 

prevalecem. Num segundo patamar, surgem os setores da navegação e da agricultura, sendo os 

setores da pecuária, da indústria e da energia os de menor vocação no que diz respeito ao uso 

da água. 

 

 

 

4.4. Necessidades futuras 

Com base nos cenários prospetivos de desenvolvimento setorial apresentados anteriormente, 

procedeu-se à análise das grandes tendências de evolução das principais pressões (qualitativas 

e quantitativas) sobre as massas de água.  

Na cenarização das pressões qualitativas e quantitativas é analisada a tendência das cargas 

poluentes geradas e dos volumes captados para cada cenário. 

Nas pressões quantitativas a abordagem efetuada abrange duas situações: a situação de 

referência, onde se considerou uma utilização da água igual à atual, e os cenários prospetivos, 

onde se utilizam as projeções socioeconómicas para o setor.  

O que se pretende é que o setor valide os cenários socioeconómicas e as tendências futuras do 

setor para, posteriormente, se integrar com as disponibilidades futuras e se reavaliar estas 

tendências de evolução das pressões qualitativas e quantitativas sobre as massas de água. 

Os resultados das projeções relativas às cargas geradas e aos volumes captados foram 

comparados com os valores referentes à situação atual, de acordo com o Quadro 38. 

Quadro 38 ς Classificação da variação da projeção das cargas geradas e dos volumes captados face à situação atual 

Classe Representação 

Redução Ҩ 

Manutenção ou % de 
variação não significativa 

Ҧ 

Aumento ҧ 

 

Objetivo: os setores têm que validar estas projeções e dar informação mais quantitativa 

(qual a % de aumento ou % de diminuição). 
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4.4.1. Setor urbano 

4.4.1.1. Pressões qualitativas 

A projeção das cargas poluentes para o setor urbano foi desenvolvida a partir da estimativa da 

evolução da população residente para cada cenário prospetivo. A metodologia adotada 

pretende aferir a carga de CBO5 gerada, considerando-se que as restantes cargas poluentes 

seguem a tendência do CBO5. Em termos gerais e como expectável, o aumento da população 

residente potencia o aumento da carga bruta que entra nos sistemas de tratamento de águas 

residuais.  

Adotou-se uma melhoria gradual de 5% da eficiência de remoção de CBO5 por região 

hidrográfica, em relação ao ciclo de planeamento anterior, até ao máximo de 95%, obtendo-se 

assim a variação da carga rejeitada no meio hídrico. No Quadro 39 apresenta-se as eficiências 

de remoção por região hidrográfica para cálculo das projeções das cargas rejeitadas de CBO5. 

Quadro 39 ς Eficiência de remoção por região hidrográfica para cálculo das projeções das cargas rejeitadas de CBO5 

Regiões Hidrográficas 
Eficiência de remoção (%) Eficiência de remoção (%) Eficiência de remoção (%) 

Atual (1)  2021 2027 

RH1 94 95 95 

RH2 83 93 95 

RH3 86 95 95 

RH4 75 85 90 

RH5 65 75 80 

RH6 81 91 95 

RH7 84 94 95 

RH8 92 95 95 

(1) Fonte: INSAAR 2009 (dados de 2008) 

 

Partindo da estimativa da população residente, foi calculada a variação da população em relação 

à situação atual (assumindo que o acréscimo de população é suportado pelos sistemas de 

saneamento) e respetivos acréscimos de cargas brutas geradas. 

Outra forma de analisar o impacte potencial das cargas do setor urbano em relação à situação 

atual é verificar a percentagem de variação das cargas de CBO5, o que traduz uma maior 

perceção desse impacte. Considerou-se como significativa qualquer variação superior a 5%. 

As projeções da carga rejeitada pelo setor urbano em termos de CBO5, quantificada para os 

cenários minimalista, BAU e maximalista, bem como para os horizontes de planeamento 

considerados são apresentados por região hidrográfica (Quadro 40). 

Uma vez que os setores mais consumidores de água são a agricultura com 73% e o 

abastecimento público com 19%, será sobre estes dois setores que serão focados os 

capítulos seguintes. 













 Área Temática: Integrar a Adaptação na Gestão dos Recursos Hídricos  

15/86 

Região 
Hidrográfica 

Carga rejeitada 
Minimalista BAU Maximalista 

2021 2027 2021 2027 2021 2027 

% de variação em 
relação a 2012 (1637 

t/ano) 
-3 Ҧ -3 Ҧ -2,58 Ҧ -2,34 Ҧ -2,17 Ҧ -1,67 Ҧ 

P (t/ano) 124 Ҩ 124 Ҩ 124 Ҩ 125 Ҩ 125 Ҩ 125 Ҩ 

% de variação em 
relação a 2012 (128 

t/ano) 
-3 Ҧ -3 Ҧ -2,58 Ҧ -2,34 Ҧ -2,17 Ҧ -1,67 Ҧ 

 

De uma forma geral, em termos numéricos, prevê-se uma diminuição generalizada da carga 

rejeitada no setor agrícola significativa (>5%) em todos os cenários, exceto no cenário 

maximalista nas RH4 e RH5 e em todos os cenários na RH7. 

 

4.4.2.2. Pressões quantitativas 

Assumiu-se que as dotações de água para rega se mantêm constantes para os três horizontes 

de planeamento. Relativamente à eficiência de rega, admitiu-se que esta equivale à da situação 

de referência para o primeiro horizonte de planeamento. Para os horizontes de médio e longo 

prazo considerou-se um acréscimo de 2,5% relativamente à situação anterior (Quadro 45). 

Quadro 45 ς Eficiência de rega (%) considerada por região hidrográfica para cálculo das projeções dos volumes 

captados 

RH 2021 2027 

RH1 73% 75% 

RH2 73% 75% 

RH3 73% 75% 

RH4 73% 75% 

RH5 78% 80% 

RH6 78% 80% 

RH7 78% 80% 

RH8 85% 85% 

 

O Quadro 46 apresenta as projeções do volume captado efetuadas para cada cenário. Qualquer 

variação acima de 5% considerou-se como significativa. 

Quadro 46 ς Projeção do volume captado pelo setor agrícola e variação em relação à situação atual 

Região 
Hidrográfica 

Volume captado 
Minimalista BAU Maximalista 

2021 2027 2021 2027 2021 2027 

RH1 

hm3/ano 73 Ҩ 71 Ҩ 75 Ҩ 75 Ҩ 78 Ҩ 78 Ҩ 

% de variação em 
relação a 2012 (90 

hm3/ano) 
-19,08 Ҩ -21,15 Ҩ -16,55 Ҩ -17,21 Ҩ -14 Ҩ -13,27 Ҩ 

RH2 

hm3/ano 277 Ҩ 270 Ҩ 286 Ҩ 284 Ҩ 294 Ҩ 297 Ҩ 

% de variação em 
relação a 2012 (31 

hm3/ano) 
-11,66 Ҩ -13,92 Ҩ -8,95 Ҩ -9,7 Ҩ -6,24 Ҩ -5,48 Ҩ 
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Região 
Hidrográfica 

Volume captado 
Minimalista BAU Maximalista 

2021 2027 2021 2027 2021 2027 

RH3 

hm3/ano 387 Ҩ 377 Ҩ 398 Ҩ 394 Ҩ 409 Ҩ 411 Ҩ 

% de variação em 
relação a 2012 (441 

hm3/ano) 
-12,25 Ҩ -14,5 Ҩ -9,84 Ҩ -10,75 Ҩ -7,43 Ҩ -6,99 Ҩ 

RH4 

hm3/ano 407 Ҩ 404 Ҩ 426 Ҩ 439 Ҩ 448 Ҩ 456 Ҧ 

% de variação em 
relação a 2012 (456 

hm3/ano) 
-10,82 Ҩ -11,47 Ҩ -6,67 Ҩ -3,87 Ҧ -1,74 Ҧ -0,02 Ҧ 

RH5 

hm3/ano 1081 Ҩ 1068 Ҩ 1120 Ҩ 1134 Ҩ 1174 ҧ 1176 ҧ 

% de variação em 
relação a 2012 (1173 

hm3/ano) 
-7,87 Ҩ -8,93 Ҩ -4,51 Ҧ -3,3 Ҧ 0,05 Ҧ 0,27 Ҧ 

RH6 

hm3/ano 377 Ҩ 367 Ҩ 381 Ҩ 373 Ҩ 385 Ҩ 380 Ҩ 

% de variação em 
relação a 2012 (429 

hm3/ano) 
-12,25 Ҩ -14,5 Ҩ -11,31 Ҩ -13,04 Ҩ -10,4 Ҩ -11,58 Ҩ 

RH7 

hm3/ano 655 ҧ 649 ҧ 666 ҧ 650 ҧ 667 ҧ 658 ҧ 

% de variação em 
relação a 2012 (359 

hm3/ano) 
82,52 ҧ 80,79 ҧ 85,75 ҧ 81,1 ҧ 85,94 ҧ 83,52 ҧ 

RH8 

hm3/ano 144 Ҩ 144 Ҩ 145 Ҩ 145 Ҩ 146 Ҩ 146 Ҩ 

% de variação em 
relação a 2012 (149 

hm3/ano) 
-3 Ҧ -3 Ҧ -2,58 Ҧ -2,34 Ҧ -2,17 Ҧ -1,67 Ҧ 

 

Comparando os valores projetados com a situação de referência, verifica-se que o volume 

captado total diminui, como consequência da redução de perdas, exceto na RH7. O ganho em 

volume de água resultante do aumento da eficiência de rega é assim suficiente para cobrir um 

possível aumento perspetivado do consumo, ou seja, o aproveitamento mais eficiente do 

recurso traduz-se na necessidade de captar menos água para rega na agricultura. 

 

Proposta de dados a considerar na discussão com o setor: 

¶ Estimativas das áreas de regadio 

¶ Estimativa do tipo de culturas 

¶ Estimativa de volumes captados e origens de água 

¶ Necessidades futuras, volumes consumidos e retornos tendo em conta: 

o diminuição de perdas nos métodos de rega 

o reutilização de águas residuais;  

o boas práticas agrícolas 
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Objetivo: a metodologia e análise sobre a evolução das pressões qualitativas e 

quantitativas deverá ser discutida com o setor agrícola para sua validação. 
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5. MEDIDAS DE ADAPTAÇÃO 

A compatibilização das necessidades setoriais com as disponibilidades hídricas existentes é um 

duplo desafio na gestão de água. Este duplo desafio passa por assegurar a eficiência na oferta e 

incentivar a eficiência na procura. Assim, será necessário ter medidas de adaptação do lado da 

oferta e do lado da procura, cada uma com as suas especificidades. 

 

5.1. Gestão da oferta 

A gestão da água no lado da procura passa pelo incremento da eficiência hídrica e da redução 

de perdas e consumos, quer na utilização quer na gestão da água pelas entidades, com o 

objetivo de diminuição de recursos hídricos captados, muitas vezes em contextos de escassez. 

Assim, para assegurar uma gestão otimizada da oferta há que promover: 

o Otimização do armazenamento de água 

o Gestão da água ao nível do licenciamento 

o Qualidade da água compatível com os usos 

o Prevenção e gestão do risco 

 

As medidas de adaptação do lado da oferta que podem ser consideradas são: 

¶ Avaliar a possibilidade de interligação de barragens de maior capacidade de regularização 

com as de menores dimensões 

¶ Avaliar a possibilidade de aumento do armazenamento das barragens com medidas de 

correção e melhoria de situações de índole estrutural e /ou hidráulico 

¶ Avaliar a necessidade e possibilidade de construção de novas barragens de fins múltiplos 

¶ Garantir uma utilização sustentável da água através do licenciamento, nomeadamente 

em zonas de escassez 

¶ Garantir uma qualidade da água compatível com os usos ao nível da utilização de origens 

alternativas de água 

¶ Elaborar planos de seca, e implementação das respetivas medidas, para prevenção e 

gestão do risco de seca 

¶ Elaborar planos de gestão de risco de inundação, e implementação das respetivas 

medidas, para prevenção e gestão do risco de cheias 

No entanto há que ter em conta que algumas destas medidas apresentam vantagens e 

desvantagens (Quadro 47) e que, por isso, as medidas de adaptação a ser implementadas têm 

que ser avaliadas à priori com uma análise custo-benefício para cada solução. 
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Quadro 47 ς Vantagens e desvantagens de algumas das medidas de adaptação do lado da oferta 

Medidas Vantagens Desvantagens 

Avaliar a possibilidade 
de interligação de 
barragens de maior 
capacidade de 
regularização com as 
de menores dimensões 

¶ Otimização e aumento das 
disponibilidades hídricas 

¶ Possibilidade de 
abastecimento urbano em 
albufeiras com pouca 
capacidade durante 
períodos longos de seca 

¶ Possibilidade de aumentar 
o período de rega em 
culturas mais exigentes em 
água durante períodos 
longos de seca 

¶ Necessidade de construção de condutas de ligação 
com recursos a investimentos  

¶ Necessidade de bombagens com custos 
energéticos altos 

¶ Transferências entre bacias e/ou sub-bacias com 
possibilidade de introdução de espécies invasoras 

Avaliar a possibilidade 
de aumento do 
armazenamento das 
barragens com 
medidas de correção e 
melhoria de situações 
de índole estrutural e 
/ou hidráulico 

¶ Avaliar a estrutura em termos de segurança de 
barragens 

¶ Necessidade de expropriações de terrenos com o 
aumento da área alagada 

¶ Menos disponibilidades hídricas para jusante 

Avaliar a necessidade e 
possibilidade de 
construção de novas 
barragens de fins 
múltiplos 

¶ Aumento das 
disponibilidades hídricas 

¶ Novas origens de água para 
abastecimento urbano e 
rega 

¶ Possibilidade de aumentar 
áreas de regadio 

¶ Controlo de cheias 

¶ Justificação do Art 4.7 da DQA o que implica testes 
e uma avaliação muito exigente e verificação de 
soluções ambientais menos impactantes 

¶ Precipitação suficiente para encher estas novas 
albufeiras 

¶ Alteração do regime hidrológico a jusante com 
consequências ao nível das alterações dos 
ecossistemas mesmo com a obrigatoriedade de 
lançamento de caudal ecológico 

¶ Diminuição de caudais a jusante com o 
consequente conflito de usos 

¶ Problemas no litoral em termos de diminuição de 
afluência de sedimentos e avanço da cunha salina 
para além do limite de montante da zona estuarina 

 

5.2. Gestão da procura 

A gestão da água no lado da oferta passa por garantir uma utilização sustentável da água, 

nomeadamente em zonas de escassez, e uma qualidade da água compatível com os usos. A 

vocação regional da água, que se traduz na apetência de uma região para assegurar um 

determinado uso, pode ser utilizada para dar maior ou menor incentivo de alguns usos em 

algumas zonas. No entanto, há que salientar que a diminuição do consumo de água não pode 

implicar a concentração de cargas poluentes na rejeição de águas residuais de forma a não 

comprometer os objetivos ambientais de atingir o bom estado das massas de água conforme 

preconizado na DQA/LA. 

Assim há que incentivar uma eficiência na procura através de: 

o Incremento da eficiência hídrica  

o Redução de perdas na distribuição 

o Redução dos consumos 

o Utilização de origens alternativas 

 

As medidas de adaptação do lado da procura que podem ser consideradas são: 

¶ Incrementar a eficiência hídrica através da utilização das melhores técnicas disponíveis 
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¶ Reduzir perdas na distribuição nas redes de distribuição de água 

¶ Elaborar Planos de Segurança de Água como instrumento de aumento de robustez e 

resiliência face às alterações climáticas 

¶ Reduzir dos consumos através de boas práticas por parte dos utilizadores 

¶ Remodelar/reabilitar as infraestruturas de regadio para redução de perdas nas redes de 

distribuição de água 

¶ Adaptar as culturas às alterações climáticas com espécies autóctones e resistentes ao 

stress hídrico  

¶ Reutilizar a água residual de origem urbana tratada na rega, campos de golfe e espaços 

verdes urbanos  

¶ Avaliar a necessidade e possibilidade de dessalinização de água do mar como origem 

alternativa 

 

No entanto há que ter em conta que algumas destas medidas apresentam vantagens e 

desvantagens (Quadro 48) e que, por isso, as medidas de adaptação a ser implementadas têm 

que ser avaliadas à priori com uma análise custo-benefício para cada solução. 

Quadro 48 ς Vantagens e desvantagens de algumas das medidas de adaptação do lado da procura 

Medidas Vantagens Desvantagens 

Reutilizar a água residual 
de origem urbana tratada 
na rega, campos de golfe 
e espaços verdes urbanos  

¶ Fonte alternativa para rega de na 
agricultura e espaços verdes 

¶ Água enriquecida com nutrientes 

¶ Em desenvolvimento um projeto 
legislativo comunitário que está a 
desenvolver normas ISO aplicáveis 
às práticas de reutilização de água: 
rega, usos urbanos, risco e 
avaliação de funcionamento e 
reutilização industrial 

¶ Em elaboração um guia nacional 
com objetivo de uma proposta 
legislativa para definição de 
normas de qualidade mínima 

¶ Construção de uma rede de distribuição 
dedicada à rega de jardins e espaços 
verdes nas cidades 

¶ Elevados custos de condução/transporte 
da água residual até ao local de utilização 
(as ETAR muitas vezes localizam-se longe 
das zonas de regadio) 

¶ Qualidade da água residual tratada 
compatível com os usos 

¶ Avaliação de risco para a saúde humana 
e ambiente utilizando o conceito 
multibarreira 

¶ Implementar medidas de controlo e 
monitorização para salvaguarda da saúde 
pública 

Avaliar a necessidade e 
possibilidade de 
dessalinização de água 
do mar como origem 
alternativa 

¶ Fonte abundante e alternativa de 
água 

¶ Independente das condições 
climáticas 

¶ Solução de fim-de-linha, aplicável 
quando não existem outras 
alternativas 

¶ Os custos da dessalinização da água 
têm tendência para baixar: 
otimização dos processos; 
diminuição do preço dos 
equipamentos; recurso crescente a 
fontes de energia renováveis 

¶ Elevados custos (sobretudo energéticos) 
de tratamento/produção e de 
condução/transporte da água 
dessalinizada até ao local de utilização (as 
áreas de maior escassez estão longe do 
mar) 

¶ Risco de salinização dos solos e aquíferos 

¶ Risco de destruição da biodiversidade 
com a retirada de grandes volumes de 
água 

¶ Densidade, salinidade e temperatura dos 
efluentes das centrais (mais densos do 
que a água do mar) podem afetar as 
comunidades marinhas 
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Para fazer face à procura crescente de água, a reutilização passou a constituir uma origem 

alternativa, contribuindo para o uso sustentável dos recursos hídricos. A nível global, a 

reutilização de água expandiu-se desde a rega agrícola ou de espaços verdes e de usos urbanos 

restritos até aos usos potáveis (indiretos e diretos), tendo as águas residuais tratadas passado a 

ser encaradas como uma fonte de água nova, adicional, alternativa para múltiplos fins.  

A reutilização de água tem vindo a crescer, existindo atualmente vários casos de sucesso 

distribuídos pelos cinco continentes. No entanto, os possíveis efeitos adversos sobre a saúde 

humana e ambiente são alvo de preocupação a nível global, o que leva a uma necessidade 

premente de definição de normas e regras a aplicar à prática de reutilização de águas residuais 

tratadas, bem como o desenvolvimento de metodologias para a respetiva análise de risco. A 

ausência destes mecanismos poderá levar à perda de oportunidade de desenvolvimento de 

práticas apropriadas e sustentáveis de reutilização de água. 

A COM, no âmbito da Estratégia Comum para a implementação da Diretiva-Quadro da Água 

(CIS) adotou um guia para a promoção da reutilização de água como medida para 

alcance/manutenção do Bom Estado das massas de água, e, por conseguinte, a o 

desenvolvimento de uma norma legal (eventual Regulamento) para a utilização de águas 

residuais de origem urbana na rega agrícola. Para o efeito, o Joint Research Center (JRC) 

elaborou um relatório técnico, que servirá serviu de base ao desenvolvimento da respetiva 

norma legal, que propõe a adoção de uma abordagem fit-for-purpose, i.e., o desenvolvimento 

de projetos de reutilização adequados ao fim a que se destinam, suportados numa metodologia 

de avaliação de risco, com adoção de critérios multibarreira para redução/minimização do risco 

até um nível considerado aceitável. Sem prejuízo desta abordagem, o JRC desenvolveu objetivos 

de qualidade mínima a aplicar às águas residuais tratadas destinadas à reutilização, para uma 

garantia de proteção da saúde pública e ambiente. Estes objetivos de qualidade incidem apenas 

no risco microbiológico.  

A COM apresentou uma proposta de regulamento no final de maio de 2018, que pretende 

garantir um elevado nível de proteção da saúde humana e animal e do ambiente, combatendo 

a escassez de água e a consequente pressão sobre os recursos hídricos de forma coordenada, 

em toda a União, assegurando de igual forma o funcionamento eficiente do mercado interno. 

9ǎǘŀ ǇǊƻǇƻǎǘŀ Řŀ /ha ŦŀȊ ǇŀǊǘŜ Řƻ ŎƻƴƧǳƴǘƻ ŘŜ ŀœƿŜǎ ƛƴŎƭǳƝŘŀǎ ƴƻ tƭŀƴƻ ŘŜ ŀœńƻ Řŀ ά9ŎƻƴƻƳƛŀ 

/ƛǊŎǳƭŀǊέΣ ŀ ǉǳŀƭ Ŧƻƛ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘŀ ŘŜ ƛƴǘŜǊŜǎǎŜ ǇƻǊ ǇŀǊǘŜ Řƻ /ƻƴǎŜƭƘƻΣ ƴŀǎ ǎǳŀǎ ŎƻƴŎƭǳǎƿŜǎ ǎƻōǊŜ 

a gestão sustentável da água, e o PE, no final de 2016 também incentivou a Comissão a elaborar 

um quadro legislativo sobre a reutilização da água. Está também em conformidade com o 7º 

Programa de Ação Ambiental e, a nível global, com a Agenda 2030 das Nações Unidas para o 

desenvolvimento sustentável e a meta de desenvolvimento sustentável nº 6 "Garantir para 

todos, o acesso à água e ao saneamento". É consistente com o quadro regulamentar relativo à 

água e à segurança alimentar, nomeadamente o regulamento relativo à higiene dos géneros 

alimentícios. Contribui para a implementação de várias outras políticas da UE, em especial as 

políticas de adaptação e prevenção de catástrofes da UE e a iniciativa emblemática da Europa, 

άŜŦƛŎƛşƴŎƛŀ ŜƳ ǘŜǊƳƻǎ ŘŜ ǊŜŎǳǊǎƻǎέΣ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ Řŀ 9ǎǘǊŀǘŞƎƛŀ 9ǳǊƻǇŀ нлнлΦ 

A proposta estabelece requisitos mínimos para a qualidade para rega agrícola, obrigação de 

monitorização da água e obrigação de operacionalização da gestão de riscos, de forma a 
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aumentar a segurança na reutilização de águas residuais urbanas tratadas no contexto da gestão 

integrada da água. 

Embora os requisitos mínimos sejam iguais para todos os EM podem ser introduzidos requisitos 

adicionais definidos pela autoridade competente de cada EM que tenham em conta a sua 

especificidade, designadamente nas áreas dos metais pesados, pesticidas, desinfeção de 

subprodutos, fitofármacos, resistência antimicrobiana, outros riscos emergentes, entre outros 

que venham a ser identificados, designadamente em função dos resultados da avaliação de 

risco. 

A tecnologia utilizada, os parâmetros de qualidade definidos e a frequência de monitorização 

dos referidos parâmetros são estabelecidos de acordo com o tipo de culturas agrícolas a regar 

(alimentos para consumir em fresco, alimentos processados e culturas não alimentares). 

A proposta de regulamento aplica-se apenas à rega agrícola e não estabelece uma meta 

obrigatória para a utilização de água tratada na rega, o que permite que a mesma seja 

implementada apenas quando tal seja relevante e eficaz em termos de custos. É, no entanto, de 

referir que a nível nacional, o Plano Nacional da Água (PNA) prevê uma meta para a reutilização 

das águas tratadas. 

No âmbito do CIS Ad-Hoc Task Group on Water Reuse, Portugal tem-se feito representar pela 

Agência Portuguesa do Ambiente, IP (APA), que colaborou ativamente nos trabalhos 

preliminares que suportaram a presente proposta de regulamento, bem como se pretende 

continuar a colaborar nos aspetos ainda em falta, nomeadamente o guia para a gestão do risco 

que suportará o anexo II da referida proposta. 

Tendo em conta que a APA também acompanha os trabalhos do Comité Técnico TC 282 da 

reutilização de água, da Organização Internacional de normalização (ISO), os contributos de 

Portugal a nível dos trabalhos Europeus suprarreferidos, para além da experiência nacional, têm 

sido também suportados em vasta experiência mundial reconhecida e, como tal, bastante 

valorizados pelos parceiros e pela própria Comissão. 

No que concerne à proposta de regulamento para rega agrícola (formalmente adotada pela 

Comissão no passado dia 28/05), o anexo I vai incluir as normas de qualidade mínima do guia 

do JRC acima indicado (Enquadramento) e o anexo II vai incluir os aspetos chave para a gestão 

do risco.  

A nível nacional, a reutilização de água está a tornar-se um assunto muito premente, com vários 

estudos e projetos a quererem avançar, pelo que está em curso o desenvolvimento de legislação 

específica para vários usos (e não exclusivamente a rega agrícola) e um guia para a implantação 

e gestão de projetos de reutilização de água. Na implantação de qualquer projeto, a avaliação 

de risco será um processo fundamental e determinante para a definição das condições de 

aprovação e seguimento do mesmo. 

 

5.3. Incorporar a Adaptação às Alterações Climáticas em futuras revisões dos PGRH 

Apesar do atual progresso em termos de integração da adaptação às alterações climáticas no 

planeamento e gestão dos Recursos Hídricos, através dos elementos já referidos em sede de 

PGRH, deverá ser reconhecido a necessidade do futuro aprofundamento desta temática.  
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Desta forma, a análise efetuada neste documento, e que aborda as matérias das 

disponibilidades, das necessidades, ou seja, analisa cenários de oferta e procura nos setores, 

assim como a abordagem realizada às medidas de adaptação, são já um conjunto de ações e 

recomendações que devem ser integradas no próximo ciclo de planeamento, quer ao nível das 

análises a efetuar, quer através da sua integração diretamente nos textos e documentos a incluir 

nos PGRH. 

 

5.4. Incorporar a Adaptação às Alterações Climáticas em futuras revisões dos PGRI 

Em termos metodológicos, a reavaliação dos riscos de inundações será elaborada até final de 

2018, de acordo com artigo 16.º do Decreto-lei n.º 115/2010, de 22 outubro, tendo por base a 

informação disponível, incluindo registos e estudos, acessíveis e fiáveis, sobre a evolução a 

longo prazo, nomeadamente do impacto das alterações climáticas na ocorrência de 

inundações. Assim, esta primeira fase do 2º ciclo de planeamento com a reavaliação e 

atualização das Zonas Críticas nas diferentes Região Hidrográficas estará concluída até 

dezembro de 2018.  

A segunda fase, correspondente ao reexame e atualização das cartas de zonas inundáveis e das 

cartas de riscos de inundações, deverá estar concluída até dezembro de 2019. O 2º ciclo de 

planeamento deverá integrar o impacto provável das alterações climáticas na ocorrência de 

inundações, fluviais, e costeiras e de origem subterrânea. 

Uma das medidas de adaptação do lado da oferta é exatamente a elaboração de planos de 

gestão de risco de inundação, com a implementação das respetivas medidas, para prevenção e 

gestão do risco de cheias. 

 


